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DECRETOS 

DECRETO Nº 9609, DE 31 DE OUTUBRO DE 2003 
P. 31832/03 Indica servidor para responder pela Secretaria Municipal de Saúde na ausência do Secretário. 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 51da Lei 
Orgânica do Município de Bauru,  

D E C R E T A 
 Art. 1º - Fica designada a servidora, Dra. Jaira Maria Rocco Kirchner, como substituta indicada para responder 
pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE nos impedimentos legais do Secretário. 
 Art. 2º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 Bauru, 31 de outubro de 2003 

NILSON COSTA - Prefeito Municipal 
EMIR MADDI - Secretário dos Negócios Jurídicos 

Registrado no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data. 
ROBENILSON DE OLIVEIRA - Diretor do Departamento de  

Comunicação e Documentação 
  

DECRETO Nº 9619, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2003 



P. 31106/00 – AP.7099/98 Revoga o Decreto nº 8663, de 03 de janeiro de 2000.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 51 da Lei Orgânica do 
Município de Bauru, 

D E C R E T A 
Art.   1º   - Fica revogado o Decreto nº 8663, de 03 de janeiro de 2000, que declara de utilidade pública para fins de 
desapropriação uma área pertencente a JOVINO FONSECA NETO, localizada no setor 03, quadra 356, parte do lote 
12 da Vila Cardia e a ARMANDO PADRONI, localizada no setor 03, quadra 356, parte do lote 13 da Vila Cardia. 
Art.   2º   - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Bauru, 06 de novembro de 2003  

NILSON COSTA - Prefeito Municipal 
EMIR MADDI - Secretário dos Negócios Jurídicos 

MARIA HELENA CARVALHO RIGITANO - Respondendo pela  
Secretaria de Planejamento 

Registrado no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data. 
ROBENILSON DE OLIVEIRA - Diretor do Departamento de  

Comunicação e Documentação 
  

DECRETO Nº 9620, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2003 
P. 31306/03 Regulamenta o art. 2º da Lei nº 4633, de 17 de janeiro de 2001, disciplinando a aplicação da correção 
monetária no âmbito da Administração Municipal. 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 51 da Lei 
Orgânica do Município de Bauru, 

D E C R E T A 
 Art.  1º  - Nos termos do art. 2º da Lei nº 4633, de 17 de janeiro de 2001, os créditos da Fazenda Municipal, de 
qualquer natureza, serão atualizados monetariamente de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 
 Art.  2º  - A Planta Genérica de Valores Imobiliários do Município, a Tabela de Edificações e demais element
que sirvam para cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU -, terão os seus valores atualizados todo dia 1º 
de janeiro de cada exercício. 
 Art.  3º  - Serão atualizados da mesma forma que o artigo anterior os valores fixados pelas Tabelas I, III, IV, 
VIII, IX e XI, anexas ao Código Tributário Municipal, bem como os preços financeiros e as multas específicas de 
qualquer espécie. 
 Art. 4º  - Os créditos vencidos serão corrigidos mensalmente, com base nos coeficientes de atualização 
publicados pela Secretaria Municipal de Economia e Finanças. 
 Parágrafo único - A correção prevista neste artigo aplica-se também aos créditos constituídos em exercício 
posterior ao da efetiva ocorrência do fato imponível tributário. 
 Art.  5º  - A atualização dos débitos da Fazenda Municipal para com terceiros observará os mesmos critérios 
fixados nos artigos anteriores. 
 Art.  6º  - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 Bauru, 6 de novembro de 2003 

NILSON COSTA - Prefeito Municipal 
EMIR MADDI - Secretário dos Negócios Jurídicos 

RAUL GOMES DUARTE NETO - Secretário de Economia e Finanças 
Registrado no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data. 

ROBENILSON DE OLIVEIRA - Diretor do Departamento de 
Comunicação e Documentação 



  
DECRETO Nº 9621, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2003 

P. 18041/96 Altera a redação do artigo 1º do Decreto nº 9459, de 05 de junho de 2003.  
 O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 51 da Lei Orgânica do 
Município de Bauru, 

D E C R E T A 
 Art.   1º   - A redação do artigo 1º do Decreto nº 9459, de 05 de junho de 2003, que dispõe sobre o tombamento de imóvel 
pertencente à ESTRADA DE FERRO – NOB -, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art.   1º   - Fica tombado o imóvel de propriedade da REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A, localizado na Rua Primeiro de 
Agosto, nº 2-31, nesta cidade de Bauru, preservando-se a fachada frontal à Rua Primeiro de Agosto, considerando-a integralmente 
em seu conjunto e volumetria, bem como seu recuo (jardim) e fechamento frontal (pilares e gradis). (NR) 
 Art.   2º   - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 Bauru, 07 de novembro de 2003  

NILSON COSTA - Prefeito Municipal 
EMIR MADDI- Secretário cos Negócios Jurídicos 

MARIA HELENA CARVALHO RIGITANO - Respondendo pela Secretaria de Planejamento 
SÉRGIO RICARDO LOSNAK - Respondendo Pela Secretaria De Cultura 

Registrado no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data. 
ROBENILSON DE OLIVEIRA - Diretor do Departamento de 

 Comunicação e Documentação 
  

DECRETO Nº 9622, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2003 
P. 1433/01 Regulamenta o artigo 12 da Lei Municipal nº 4871, de 08 de julho de 2002.  
 O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo 
art. 51 da Lei Orgânica do Município de Bauru, 

DECRETA 
 Art. 1º - Para cobertura dos custos de processamento de dados de consignações facultativas, 
resultantes de convênios entre empresas privadas ou instituições financeiras, os consignatários, exceto os 
órgãos da Administração Municipal, ou Entidades previstas nos artigos 4º, incisos III e IV e 5º da Lei 
4871/02, recolherão: 

I – 2,5% (dois e meio por cento) do valor total da consignação mensal, tratando-se de empresas privadas 
conveniadas para a venda de produtos ou serviços aos servidores públicos municipais; 

II – R$ 1,00 (um real) por lançamento, quando tratar-se de consignação resultante de operações financeiras.

 Art. 2º - Fica a Secretaria Municipal de Economia e Finanças autorizada a proceder à abertura de 
conta corrente bancária específica para o recolhimento dos valores descritos no artigo 1º. 

 Art. 3º - As empresas privadas ou instituições financeiras deverão fazer o recolhimento, mediante o 
preenchimento de “Guia de Recolhimento”, a ser fornecida pela Secretaria Municipal de Economia e 
Finanças, no primeiro dia útil após a entrega das faturas. 

 Parágrafo único – O não-recolhimento dos valores no prazo indicado é causa para a extinção do 
convênio, salvo se ocorrer por motivo relevante, devidamente comprovado. 

 Art. 4º - Os valores depositados serão destinados à compra de materiais de escritório e informática, 
bem como para a prestação de serviços de terceiros, exclusivamente para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal da Administração. 

 Parágrafo único - Os valores serão colocados à disposição da Secretaria Municipal da Administração 
mediante solicitação escrita de seu respectivo Secretário, devendo este, posteriormente, comprovar a 
utilização do numerário, através de documentos, restituindo o remanescente, se houver. 



 Artigo 5º - Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

 Bauru, 7 de novembro de 2003 

NILSON COSTA - Prefeito Municipal 
EMIR MADDI - Secretário dos Negócios Jurídicos 

JOSÉ ANGELO PADOVAN - Secretário da Administração 
Registrado no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data. 

ROBENILSON DE OLIVEIRA - Diretor do Departamento 
de Comunicação e Documentação 

  
DECRETO Nº 9625, DE 12 DE NOVEMBRO  DE 2003 

P. 34287/03 Substitui membros do Conselho Municipal de Assistência Social, nomeados para o biênio 2001-2003, através do Decreto nº 9109, de 
13 de dezembro de 2001. 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 51, da Lei Orgânica do Município de 
Bauru, 

D E C R E T A 
 Art.   1º   - Ficam designados para integrar o Conselho Municipal de Assistência Social, como representantes do Conselho Municipal da 
Pessoa Idosa: 
- Carmem Lígia Dias Valim, titular, em substituição a Luciana Aparecida Fasio; 
- Márcia Mansano, suplente, em substituição a Maria Marly Tizianel. 
 Art.   2º   - Ficam designados para integrar o Conselho Municipal de Assistência Social, como representantes da Associação das 
Entidades de Assistência e Promoção Social:  
- Paulo Sérgio Canalli, titular, em substituição a Nilce Berdinazi Ranieri; 
- Edson Hurtado Candido, suplente, em substituição a Lucia Pereira Leite; 
- Paulo César Fávero Zanetti, suplente, em substituição a Maria Ismênia Cabestré; 
- Neusa Cavagna, suplente, em substituição a Vilma Calemi Negrisoli; 
- Ana Maria Noronha de Souza, titular, em substituição a Mara Sales Algodoal Vieira.  
 Art.   3º  - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 18 de agosto de 2003, revogadas as 
disposições em contrário. 
 Bauru, 12 de novembro de 2003 

NILSON COSTA - Prefeito Municipal 
EMIR MADDI - Secretário dos Negócios Jurídicos 

DARLENE MARTIN TENDOLO - Secretária do Bem-Estar Social 
Registrado no Departamento de Comunicação e Documentação da Prefeitura, na mesma data. 

ROBENILSON DE OLIVEIRA - Diretor do Departamento 
de Comunicação e Documentação 

  

PROJETOS 
PROJETO   DE   LEI   Nº   96/03 

P. 30406/03 Dispõe sobre o ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, institui normas declaratórias de direitos e 
garantias do contribuinte e dá outras providências. 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do Município de Bauru, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou ele sanciona e promulga a seguinte a Lei: 

CAPÍTULO I 
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 

Seção I 
Da Incidência e dos Sujeitos da Obrigação 

 Art. 1º - O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza tem como fato gerador a prestação de serviços constantes da 
lista anexa, ainda que esses não se constituam como atividade preponderante do prestador. 
 § 1º - A onerosidade não constitui elemento essencial para a incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza.
 § 2º - O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação lá se tenha iniciado.



 § 3º - O imposto de que trata esta Lei incide ainda sobre os serviços públicos explorados mediante outorga ou delegação 
administrativa, em que haja o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do serviço. 
 § 4º - A incidência do imposto independe da denominação dada ao serviço prestado.  
 Art. 2º - O imposto não incide sobre: 
I-  as exportações de serviços para o exterior do País; 
II-  a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos diretores e membros de conselho consultivo ou 
de conselho fiscal de sociedades e fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados; 
III- o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos depósitos bancários, o principal, juros e 
acréscimos moratórios relativos a operações de crédito.  
 Parágrafo único - Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços desenvolvidos no País, cujo resultado aqui se 
verifique, ainda que o pagamento seja feito por residente no exterior.    
 Art. 3º - O serviço considera-se prestado e o imposto devido neste município, quando nele o contribuinte mantiver 
estabelecimento prestador ou domicílio tributário, excetuando-se as hipóteses abaixo elencadas, quando o imposto será devido no 
local:  
I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver 
domiciliado, na hipótese do § 2o do art. 1º desta Lei; 
II - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos serviços descritos no subitem 3.04 da 
lista anexa; 
III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos nos subitens 7.02 e 7.17 da lista anexa; 
IV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista anexa; 
V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.05 da 
lista anexa; 
VI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final de 
lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços descritos no subitem 7.09 da lista anexa; 
VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, 
parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.10 da lista anexa; 
VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos serviços descritos no subitem 
7.11 da lista anexa; 
IX - do controle e tratamento de efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e biológicos, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.12 da lista anexa; 
X - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso dos serviços descritos no subi
7.14 da lista anexa; 
XI - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, no caso dos serviços descritos no 
subitem 7.15 da lista anexa; 
XII - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.16 da lista anexa; 
XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no subitem 11.01 da lista anexa; 
XIV - dos bens ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no caso dos serviços descritos no 
subitem 11.02 da lista anexa; 
XV - do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no caso dos serviços descritos no 
subitem 11.04 da lista anexa; 
XVI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no caso dos serviços descritos nos 
subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista anexa; 
XVII - do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços descritos pelo subitem 16.01 da lista 
anexa; 
XVIII -  do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver 
domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 da lista anexa; 
XIX - da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, organização e administração, no 
caso dos serviços descritos pelo subitem 17.09 da lista anexa; 
XX - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no caso dos serviços descritos 
pelo item 20 da lista anexa. 



 § 1º - No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.03 da lista anexa, considera-se ocorrido o fato gerador e 
devido o imposto em cada Município em cujo território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e 
condutos de qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de 
uso, compartilhado ou não. 
 § 2º - No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista anexa, considera-se ocorrido o fato gerador 
e devido o imposto em cada Município em cujo território haja extensão de rodovia explorada. 
 § 3º - Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento prestador, nos serviços 
executados em águas marítimas, excetuados os serviços descritos no subitem 20.01. 
 Art. 4º - Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de prestar 
serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes 
para caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação 
ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas. 
 Parágrafo único - A existência de estabelecimento prestador é indicada pela conjunção, parcial ou total, entre 
outros, dos seguintes elementos: 
I- manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e equipamentos necessários à execução dos serviços; 
II-  estrutura organizacional ou administrativa; 
III- inscrição nos órgãos previdenciários; 
IV- indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos; 
V- permanência ou ânimo de permanência no local, para exploração econômica de atividade de prestação de serviços.
 Art. 5º - Sujeito ativo da obrigação é a Fazenda Pública do Município de Bauru. 
 Art. 6º - Contribuinte é o prestador do serviço. 
 Art. 7º - Sem prejuízo das demais hipóteses de sujeição passiva indireta previstas pelo Código Tributário 
Municipal, Lei nº 1929, de 31 de dezembro de 1975, são responsáveis a título de substituição tributária, na condição de 
tomadores, contratantes, fontes pagadoras, intermediários de serviços ou que tenham relação com os serviços: 
I- as empresas seguradoras; 
II- as empresas e cooperativas que explorem serviços de planos de saúde ou de assistência médico-hospitalar; 
III- os estabelecimentos bancários e demais entidades financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central; 
IV- os produtores e promotores de eventos, inclusive de jogos e diversões públicas; 
V- as agremiações e clubes esportivos ou sociais; 
VI- os órgãos e as entidades da Administração Pública Direta e Indireta; 
VII- as incorporadoras, construtoras, empreiteiras e administradoras de obras de construção civil; 
VIII- as concessionárias de serviços públicos; 
IX- a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos serviços descritos nos subitens 3.04, 
7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.16, 7.17, 7.19, 11.02, 17.05 e 17.09 da lista anexa;  
X- a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos serviços descritos nos subitens 8.02 e 
10.09 da lista anexa, de prestadores de serviços estabelecidos no Município de Bauru; 
XI- os estabelecimentos públicos e privados de ensino e treinamento; 
XII- todo tomador que realizar o pagamento do serviço sem exigir a correspondente nota fiscal dos serviços prestados;
XIII- todo tomador que contratar serviços prestados por pessoas físicas e jurídicas não inscritas no município de Bauru 
e desde que o imposto aqui seja devido; 
XIV- o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação lá se tenha iniciado; 
XV- as empresas de rádio, televisão e jornal; 
XVI- a pessoa física ou jurídica, ainda que imune ou isenta, responsável por ginásios, estádios, teatros, salões e 
congêneres, quanto aos shows e eventos realizados nesses locais. 
 Art. 8º - As pessoas relacionadas no art. 7º desta Lei deverão reter o montante de ISS por ocasião da ocorrência 
do fato gerador, recolhendo-o aos cofres da Fazenda Pública Municipal até o dia 15 (quinze) do mês seguinte. 
 § 1º - Para o cálculo da retenção, multiplicar-se-á o valor do preço do serviço pela alíquota correspondente à 
atividade praticada, conforme Tabela I anexa à presente Lei. 



 § 2º - Os substitutos tributários a que se refere este artigo estão obrigados ao recolhimento integral do impost
devido, inclusive multas e acréscimos legais, independentemente de ter sido efetuada sua retenção na fonte.    
 Art. 9º - Os responsáveis eleitos pelo art. 7º desta Lei ficam obrigados a cadastramento fiscal especial, bem 
como à emissão de comprovante de retenção do imposto e de relatório periódico, tudo na forma e nos prazos previstos 
em regulamento. 
 Art. 10 - No interesse da arrecadação e da administração fazendária, o Poder Executivo poderá suspender, no 
todo ou em parte, a aplicação do regime de substituição tributária ora instituído, bem como baixar atos necessários à 
sua regulamentação. 
 Art. 11 - O regime de substituição tributária adotado pelos arts. 7º a 9º desta Lei não exclui a respon sabilidade 
do prestador do serviço pelo cumprimento total ou parcial da obrigação tributária respectiva, nos casos de não-retenção 
ou de retenção a menor do imposto devido. 
 Art. 12 - O proprietário de obra de construção civil deverá, como pré-condição para a obtenção de “habite-
apresentar as notas fiscais dos respectivos serviços de construção tomados tributados pelo Imposto Sobre Serviços e 
comprovar a quitação do imposto pelo prestador, ficando, em caso negativo, responsável pelo pagamento. 
 § 1º - No caso do caput deste artigo, será o preço do serviço arbitrado com valor não inferior ao fixado por ato 
da Secretaria de Economia e Finanças, que reflita os preços correntes na praça, caso a documentação fiscal e contábil 
do contribuinte não mereça fé, ou ainda quando o prestador não a possua ou se negue a exibi-la ao Fisco municipal. 
 § 2º - Para efeito de crédito fiscal a ser computado na expedição de “habite-se”, o tributo corresponderá à 
importância efetivamente recolhida, independentemente do valor constante na nota fiscal. 

Seção II 
Dos Elementos Quantitativos 

 Art. 13 - A base de cálculo do imposto é o preço do serviço. 
 § 1º - Preço do serviço é a expressão monetária do valor auferido, imediata ou diferida, pela remuneração dos 
serviços prestados, compreendendo os custos, os materiais empregados, as despesas operacionais e não-operacionais e 
o lucro, ressalvando-se as mercadorias empregadas, que constituem objeto do Imposto Sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS. 
 § 2º - Quando os serviços descritos pelos subitens 3.03 e 22.01 da lista anexa forem prestados no território de 
mais de um Município, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso, à extensão da ferrovia, rodovia, dutos e 
condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza, ou ao número de postes, existentes em cada Município. 
 § 3º - Para efeito de cálculo do imposto no regime previsto por este artigo, serão aplicadas sobre o preço do 
serviço as respectivas alíquotas ad valorem previstas na Tabela I que integra a presente Lei. 
 Art. 14 - Quando se tratar de prestação de serviços sob a forma de trabalho pessoal, o imposto será calculado 
com base em alíquotas específicas, em função da natureza do serviço, independentemente da quantia paga a título de 
remuneração do próprio trabalho profissional do prestador do serviço. 
 § 1º - Considera-se serviço sob a forma de trabalho pessoal, para fins de tributação, a atividade profissional 
desenvolvida de modo individual e exclusivo por pessoa física, sem a interferência e ou a participação de outros 
profissionais na sua produção. 
 § 2º - Não desqualifica o serviço pessoal a contratação de profissionais para a execução de serviços não 
relacionados com o objeto da atividade do prestador. 

Seção III 
Do Lançamento e Do Recolhimento 

 Art. 15 - O imposto será recolhido por meio de guia preenchida pelo próprio contribuinte, que deverá observar 
na Tabela I anexa a esta Lei, a alíquota correspondente à sua atividade, sendo facultado à Fazenda Pública a emissão e 
o envio de carnês aos respectivos domicílios tributários. 
 Art. 16 - As empresas e os profissionais autônomos de prestação de serviços de qualquer natureza, que 
desempenharem atividades classificadas em mais de um item ou subitem de atividades constantes da tabela anexa, 
estarão sujeitos ao imposto com base nas alíquotas correspondentes a cada uma dessas atividades, separadamente. 
 Art. 17 - Os contribuintes sujeitos ao regime de alíquotas específicas recolherão o imposto trimestralmente, até 
o último dia dos meses de março, junho, setembro e dezembro. 
 Art. 18 - Os contribuintes sujeitos ao imposto com base no preço do serviço o recolherão mensalmente, até o 
dia 15 do mês subseqüente ao do seu fato gerador. 



 Parágrafo único - Os valores inferiores a R$ 10,00 (dez reais) deverão ser cumulados e recolhidos nos próximos 
vencimentos. 
 Art. 19 - O pagamento pelo obrigado nos termos dos arts. 15 a 18 extingue o crédito, sob condição resolutiva de 
sua ulterior homologação. 
 Art. 20 - Os contribuintes que, na condição de prestadores de serviços de qualquer natureza, no decorrer do 
exercício financeiro, tornarem-se sujeitos à incidência do imposto, serão tributados a partir do mês em que iniciarem as 
atividades, se sujeitos ao regime de recolhimento sobre a receita bruta, e dentro do trimestre, proporcionalmente, 
quando sujeitos ao regime de alíquotas específicas. 
 Art. 21 - Consideram-se empresas distintas, para efeito de lançamento e cobrança do imposto: 
I- as que, embora no mesmo local, ainda que com idêntico ramo de atividade, pertençam a diferentes pessoas físicas ou 
jurídicas; 
II- as que, embora pertencentes à mesma pessoa física ou jurídica, tenham funcionamento em locais diversos. 
 Parágrafo único - Não serão considerados como locais diversos dois ou mais imóveis contíguos e com 
comunicação interna, nem os vários pavimentos de um mesmo imóvel. 

Seção IV 
Dos Deveres Instrumentais Tributários 

 Art. 22 - Sem prejuízo de outras exigências formais previstas no Código Tributário Municipal de Bauru, fica o 
sujeito passivo obrigado ao cumprimento dos deveres instrumentais de que trata esta Seção. 
 Art. 23 - É obrigatória por parte dos contribuintes sujeitos ao recolhimento com base no preço do serviço, a 
emissão de nota fiscal de serviço em todas as operações que constituam ou possam vir a constituir fato gerador do 
imposto, na forma estabelecida nesta Lei. 
 § 1º - Excetuam-se do disposto neste artigo, as instituições financeiras e assemelhadas, bem como as atividades 
em que a espécie e o volume forem incompatíveis com o regime do caput deste artigo, desde que existam outros 
documentos necessários e suficientes à apuração do fato gerador, sendo obrigatório ainda, neste último caso, o 
reconhecimento e a autorização do Fisco Municipal. 
 § 2º - É facultada a sua emissão aos prestadores de serviços pessoais, definidos no art. 14 da presente Lei. 
 Art. 24 - A nota fiscal de serviços obedecerá aos requisitos fixados em regulamento, não podendo ser emendada 
ou rasurada de modo que lhe prejudique a clareza ou a veracidade. 
 Art. 25 - A confecção das notas fiscais de serviços dependerá de prévia autorização da repartição fazendár
competente. 
 § 1º - As gráficas e estabelecimentos congêneres deverão manter, pelo prazo de 5 (cinco) anos, os registros 
correspondentes às notas fiscais de serviços que confeccionarem. 
 § 2º - Quando o contribuinte pretender emitir a nota fiscal referente ao ISS conjuntamente com a nota relativa 
ao ICMS, em modelo aceito pelaFazenda Estadual, ficará obrigado a obter, anteriormente, a autorização da Fazenda  
Municipal. 
 Art. 26 - Os contribuintes que recolhem o imposto com base no preço do serviço são obrigados à escrituração 
do Livro Registro de Prestação de Serviços. 
 § 1º - O livro a que se refere o caput deste artigo, obedecerá aos requisitos e modelos fixados em regulamento.
 § 2º - O Livro Registro de Prestação de Serviços deverá ser autenticado pela repartição competente 
anteriormente à sua utilização. 
 § 3º - Tratando-se de Livro escriturado por meio eletrônico, deverá este, ao término de cada exercício, ser 
encadernado juntamente com o comprovante de sua autenticação emitido pela Administração Fazendária Municipal. 
 § 4º - Excetuam-se do disposto no caput do presente artigo, as instituições financeiras e assemelhadas, além dos 
casos específicos de dispensa autorizados pelo Fisco Municipal, nos termos dos parágrafos 1º e 2º do art. 23 da presente 
Lei. 
 Art. 27 - Os contribuintes ficam obrigados a apresentar anualmente até o dia 31 de março, através dos meios e 
critérios definidos em ato da Fazenda Municipal, a Declaração de Movimento Econômico – DME, informando o 
número de empregados em 1º de janeiro e a receita bruta mensal, referentes ao ano-base anterior. 
 § 1º - No interesse da arrecadação e da administração fazendária, o Poder Executivo poderá alterar a 
periodicidade da entrega da DME, dispensar ou suspender, no todo ou em parte, a obrigatoriedade da apresentação, 



bem como baixar atos necessários à sua regulamentação. 
 § 2º - As pessoas jurídicas e as firmas individuais, não prestadoras de serviços, apresentarão somente a 
declaração do número de empregados. 
 § 3º - Os contribuintes que encerrarem as atividades no decorrer do exercício apresentarão a declaração referida 
neste artigo, no ato da baixa da inscrição no Cadastro de Contribuintes. 
 Art. 28 - As instituições financeiras e assemelhadas deverão apresentar, por agência ou dependência, a 
Declaração Mensal de Serviços – DMS, através dos meios definidos em ato da Fazenda Municipal, até o dia 15 
(quinze) do mês subseqüente ao do fato gerador. 
 Art. 29 - Os contribuintes de rudimentar organização poderão, a critério da Fazenda Municipal, ser dispensados 
dos deveres instrumentais tributários previstos nos arts. 26 e 27 desta Lei, adotando-se o regime de estimativa previsto 
na Seção V da presente legislação. 
 Art. 30 - Cada estabelecimento, seja matriz, filial, depósito, sucursal, agência ou representação, terá, no 
referente à competência do Município, escrituração fiscal própria, vedada a sua centralização na matriz ou 
estabelecimento principal. 

Seção V 
Da Estimativa 

 Art. 31 - A base de cálculo do Imposto Sobre Serviços poderá ser fixada por estimativa, mediante iniciativa do 
Fisco Municipal ou a requerimento do sujeito passivo, quando: 
I- a atividade for exercida em caráter provisório; 
II- o sujeito passivo for de rudimentar organização; 
III- a espécie, modalidade ou volume de negócios e de atividades do contribuinte aconselharem tratamento específico;
IV- o sujeito passivo não tiver condições de emitir documentos fiscais ou deixar, sistematicamente, de cumprir 
obrigações e ou deveres instrumentais tributários; 
 Parágrafo único - Entende-se por atividade exercida em caráter provisório aquela cujo exercício é de natureza 
temporária e se vincula a fatores ou acontecimentos ocasionais ou excepcionais. 
 Art. 32 - O regime de estimativa: 
I- será fixado por relatório de auditor fiscal tributário e homologado pela chefia competente; 
II- terá a base de cálculo expressa em moeda corrente e será atualizada pelo índice e forma de correção adotados pelo 
município; 
III- a critério do Fisco, poderá, a qualquer tempo, ser suspenso, revisto ou desenquadrado; 
IV- dispensa a escrituração do Livro Registro de Prestação de Serviços e a entrega da Declaração de Movimento 
Econômico – DME, referente à atividade estimada; 
V- por solicitação do sujeito passivo e a critério do Fisco, poderá ser desenquadrado, ficando o contribuinte, neste caso, 
subordinado à utilização dos documentos fiscais exigidos. 
 Parágrafo único - As hipóteses de suspensão, revisão e desenquadramento, somente serão efetivadas mediante 
notificação prévia do Fisco. 
 Art. 33 - O contribuinte que não concordar com a base de cálculo estimada para determinado ano ou fração 
deste, poderá apresentar reclamação administrativa até o último dia do mês de fevereiro do exercício imediatamente 
subseqüente, devendo mencionar, obrigatoriamente, o valor que reputar justo, assim como os elementos para a sua 
aferição. 
 Art. 34 - A reclamação não prorrogará o prazo de vencimento do imposto fixado, nem impedirá ou suspenderá 
a fluência de encargos moratórios sobre o seu principal corrigido monetariamente. 
 Parágrafo único - Julgada procedente a reclamação, total ou parcialmente, a diferença recolhida na pendência 
da decisão será compensada nos recolhimentos futuros. 

Seção VI 
Do Procedimento Fiscal 

 Art. 35 - A fiscalização do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza será realizada pela Auditoria Fiscal 
Tributária deste Município, observadas as normas desta Lei e do Código Tributário Municipal de Bauru, Lei nº 1929, 



de 31 de dezembro de 1975. 
 Art. 36 - Considera-se iniciada a ação fiscal: 
I- com a lavratura do Termo de Início de Fiscalização; ou 
II- com a prática, pela Fiscalização Tributária, de qualquer ato tendente à apuração do crédito tributário ou do 
cumprimento de deveres instrumentais tributários, cientificado o contribuinte. 
 Parágrafo único - O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação aos atos 
anteriores e, independentemente de intimação, a dos demais envolvidos nas infrações verificadas. 
 Art. 37 - Pode o Fisco Municipal exigir quaisquer livros obrigatórios e não obrigatórios, estes últimos desde 
que comprovada a sua existência, de escrituração comercial, fiscal e contábil, não tendo aplicação eventuais 
disposições legais ou infralegais, excludentes ou limitativas, de tal poder de fiscalização. 
 Parágrafo único - Os livros obrigatórios a que se refere o caput deste artigo, bem como os comprovantes dos 
lançamentos neles efetuados, deverão ser conservados até que ocorra a prescrição dos créditos tributários decorrentes 
das operações a que se refiram. 
 Art. 38 - A base de cálculo do Imposto Sobre Serviços será arbitrada pela autoridade fiscal competente, 
quando: 
I- não puder ser conhecido o valor efetivo do preço do serviço; 
II- os registros fiscais ou contábeis, bem como as declarações ou documentos fiscais exibidos pelo sujeito passivo ou 
pelo terceiro obrigado, forem insuficientes ou não merecerem fé; 
III- o contribuinte ou responsável recusar-se a exibir à fiscalização os elementos necessários à comprovação do valor 
dos serviços prestados; 
IV- for constatada a existência de fraude ou sonegação, pelo exame dos livros ou documentos fiscais ou comerciais 
exibidos pelo contribuinte, ou por qualquer outro meio direto ou indireto de verificação. 
 Art. 39 -  O arbitramento será elaborado tomando-se como base: 
I- o valor da matéria-prima, insumo, combustível, energia elétrica e outros materiais consumidos e aplicados na execução dos 
serviços; 
II- ordenados, salários, retiradas pró-llabore, honorários, comissões e gratificações de empregados, sócios, titulares ou prepostos;
III- aluguéis pagos ou, na falta destes, o valor equivalente para idênticas situações; 
IV- o montante das despesas com energia elétrica, água, esgoto e telefone; 
V- impostos, taxas, contribuições e encargos em geral; 
VI- outras despesas mensais obrigatórias. 
 Parágrafo único - O montante apurado será acrescido de 30% (trinta por cento), a título de lucro ou vantagem 
remuneratória a cargo do contribuinte. 
 Art. 40 - Na impossibilidade de se efetuar o arbitramento pela forma estabelecida, apurar-se-á o preço do serviço, levando
se em conta: 
I- os recolhimentos efetuados em períodos idênticos por outros contribuintes que exerçam a mesma atividade em condições 
semelhantes; 
II- o preço corrente dos serviços, à época a que se referir o levantamento; 
III- os fatores inerentes e situações peculiares ao ramo de negócio ou atividades, considerados especialmente os que permitam uma 
avaliação do movimento tributável. 
 Art. 41 -  O arbitramento: 
I- referir-se-á, exclusivamente, aos fatos atinentes ao período em que se verificarem as ocorrências; 
II- deduzirá os pagamentos efetuados no período; 
III- cessará os seus efeitos quando o contribuinte, de forma satisfatória, a critério do Fisco, sanar as irregularidades que deram 
origem ao procedimento. 

Seção VII 
Das Infrações e Penalidades 

 Art. 42 -  As infrações e penalidades tipificadas nesta Seção pressupõem o regular início da ação fiscal, nos termos 
do art. 36 desta Lei. 
 Art. 43 -  A imposição de penalidades: 
I- não exclui a obrigação de pagar o tributo com a incidência de multas, juros e correção monetária; 
II- não exime o infrator do cumprimento de deveres instrumentais tributários e de outras sanções civis, administrativas ou criminais 



que couberem. 
 Art. 44 - O descumprimento de obrigação tributária ensejará: 
I- tratando-se de simples atraso no recolhimento e desde que devidamente escriturada a operação e o montante do imposto devido: 
multa de 50% (cinqüenta por cento) do imposto devido; 
II-  tratando-se de simples atraso no recolhimento, não estando devidamente escriturada a operação e o montante do imposto 
devido: multa de 60% (sessenta por cento) do imposto devido.  
III- em casos de condutas tipificadas em lei como crimes contra a ordem tributária, independentemente da ação criminal que 
couber: multa de 100% (cem por cento) do valor do imposto suprimido ou reduzido. 
 Art. 45 - As infrações às normas que prevêem deveres instrumentais tributários, relativas ao Imposto Sobre Serviços, serão 
punidas com as seguintes penalidades: 
I- relativos à inscrição e alterações cadastrais: 
a) aos que deixarem de efetuar, no prazo legal, a inscrição inicial, as alterações de dados cadastrais ou o encerramento de atividade: 
multa de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais); 
b) aos que promoverem alterações de dados cadastrais ou encerramento de atividade, quando ficar evidenciado não terem ocorrido 
as causas que foram apresentadas para tanto: multa de R$ 700,00 (setecentos reais); 
II- relativos ao Livro Registro de Prestação de Serviços: 
a) aos que não possuírem o livro ou, ainda que o possuam, não esteja devidamente escriturado, nos casos em que o imposto tenha 
sido integralmente recolhido: multa de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais); 
b) aos que não possuírem o livro ou, ainda que o possuam, não esteja devidamente escriturado, nos casos em que o imposto não 
tenha sido integralmente recolhido: multa de R$ 300,00 (trezentos reais); 
c) aos que escriturarem livros não autenticados: multa de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais) por livro fiscal; 
d) nos casos de fraude, adulteração ou inutilização do livro fiscal: multa de R$ 700,00 (setecentos reais) por livro fraudado, 
adulterado ou inutilizado; 
III- relativos à Nota Fiscal de Serviços Prestados: 
a) aos que mandarem imprimir ou que imprimirem, para si ou para terceiros, nota fiscal sem a correspondente autorização para a 
impressão: multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais) por nota fiscal irregularmente impressa; 
b) aos que, obrigados ao pagamento do imposto, deixarem de emitir, ou o fizerem com importância diversa do valor do serviço, 
adulterarem ou inutilizarem nota fiscal: multa de R$ 100,00 (cem reais) por nota fiscal não emitida, emitida com importância a 
menor, adulterada ou inutilizada; 
c) aos que, não tendo efetuado o pagamento do imposto correspondente, emitirem, para operações tributáveis, nota fiscal referente a 
serviços não tributáveis ou isentos e aos que, em proveito próprio ou alheio, se utilizarem dessas notas fiscais para a produção de 
qualquer efeito fiscal: multa de R$ 100,00 (cem reais) por nota fiscal emitida ou utilizada irregularmente; 
IV- relativos às declarações: aos que deixarem de apresentar ou mesmo apresentarem com dados inexatos ou com omissão de 
elementos indispensáveis à apuração do imposto devido, quaisquer  declarações a que obrigados:   multa de R$ 150,00 (cento e 
cinqüenta reais) por declaração não entregue ou apresentada com incorreções e ou omissões; 
V- relativos à ação da fiscalização tributária: aos que recusarem a exibição de documentos fiscais, embaraçarem a ação fiscal ou 
sonegarem documentos para a apuração do preço dos serviços ou para a fixação da estimativa: multa de R$ 700,00 (setecentos 
reais) por notificação não cumprida, parcial ou totalmente; 
VI- infrações relativas ao descumprimento de deveres instrumentais tributários para as quais não haja penalidade específica prevista 
nesta Lei: multa de R$ 100,00 (cem reais). 
 Art. 46 - As multas serão cumuláveis quando resultarem concomitantemente do não-cumprimento de obrigação e deveres 
instrumentais tributários. 
Parágrafo único - Apurando-se, na mesma ação fiscal, o não-cumprimento de mais de um dever instrumental tributário pelo mesmo 
infrator, em razão de um só fato, impor-se-á somente a penalidade mais gravosa. 
 Art. 47 - Na reincidência, a infração será punida com o dobro da penalidade a ela correspondente. 
 § 1º - Entende-se por reincidência, para fins desta Lei, o cometimento de nova infração, depois de tornar-se definitiva a 
decisão administrativa que tenha confirmado infração anterior. 
 § 2º - Para efeitos de reincidência, não prevalecerá a decisão definitiva anterior, se entre a sua data e a da prática da nova 
infração tiver decorrido período de tempo superior a 5 (cinco) anos. 
 Art. 48 - O sujeito passivo que reincidir em infração tipificada nesta Seção, poderá ser submetido a sistema especial de 
controle e fiscalização.  
 Parágrafo único - O sistema especial a que se refere este artigo será disciplinado em regulamento e poderá consistir, 
inclusive, no acompanhamento temporário da atividade sujeita ao imposto, por auditores fiscais tributários. 

Seção VIII 



Das Isenções e Dos Descontos 
 Art. 49 - São isentos do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza: 
I- os serviços pessoais destinados exclusivamente ao sustento da pessoa física que os exerce ou de sua família, e cujo rendimento 
não ultrapasse, mensalmente, o equivalente a 1 (um) salário mínimo. 
II- os serviços pessoais da pessoa portadora de deficiência que a incapacite para o trabalho normal, destinados exclusivamente ao 
sustento de quem as exerce ou de sua família. 
 Art. 50 - O reconhecimento das isenções de que trata o artigo anterior deverá ser solicitado em requerimento instruído com 
as provas de cumprimento das exigências necessárias à sua concessão, e deve ser apresentado até o último dia de cada exercício.
 Parágrafo único - A decisão administrativa que concede a isenção tem caráter meramente declaratório. 
 Art. 51 - Os contribuintes enquadrados no regime de alíquotas específicas que efetuarem o recolhimento do imposto 
relativo ao exercício, antecipadamente, até o último dia do mês de março, gozarão do desconto de 10% (dez por cento). 
 Art. 52 - O valor do imposto devido na forma do art. 14 desta Lei, para os profissionais que promoverem a sua primeira 
inscrição como prestadores de serviços no Município, desde que efetuada previamente ao início das atividades, será reduzido na 
seguinte conformidade: 
I-  em 50% (cinqüenta por cento) no primeiro exercício tributável; 
II-  em 40% (quarenta por cento) no segundo exercício tributável; 
III- em 30% (trinta por cento) no terceiro exercício tributável; 
IV- em 20% (vinte por cento) no quarto exercício tributável.  

CAPÍTULO II 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 Art. 53 - O Título I do Livro Primeiro - Parte Geral do Código Tributário Municipal, Lei nº 1929, de 31 de dezembro de 
1975, passa a vigorar acrescido do seguinte Capítulo e artigos: 

“CAPÍTULO III-A 
DOS DIREITOS E GARANTIAS DO CONTRIBUINTE 

Seção I 
Das Disposições Introdutórias 

Art. 12-A -  Os direitos e garantias do contribuinte disciplinados no presente capítulo serão reconhecidos pela Administração 
Fazendária Municipal, sem prejuízo de outros decorrentes de normas gerais de direito tributário, da legislação municipal e dos 
princípios e normas veiculados pela Constituição Federal. 
Art. 12-B - A Fazenda Pública Municipal obedecerá, dentre outros, aos princípios da justiça, legalidade, finalidade, motivação, 
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência. 
Art. 12-C - No desempenho de suas atribuições, a Administração Tributária pautará sua conduta de modo a assegurar o menor ônus 
possível aos contribuintes, assim no procedimento e no processo administrativo, como no processo judicial. 

Seção II 
Dos Direitos do Contribuinte 

Art. 12-D - São direitos do contribuinte: 
I- ser tratado com respeito pelas autoridades e servidores, que deverão facilitar o exercício de seus direitos e o cumprimento de suas 
obrigações; 
II- ter ciência da tramitação dos processos administrativo-tributários em que tenha a condição de interessado, deles ter vista, obter 
cópias dos documentos neles contidos e conhecer as decisões proferidas; 
III- formular alegações e apresentar documentos antes da decisão, os quais serão objeto de consideração escrita e fundamentada do 
órgão competente; 
IV- receber comprovante pormenorizado dos documentos, livros e mercadorias entregues à fiscalização fazendária ou por ela 
apreendidos; 
V- ser informado dos prazos para pagamento das prestações a seu cargo, inclusive multas, com a orientação de como proceder, bem 
assim, das hipóteses de redução do respectivo montante; 
VI- obter certidões negativas de débito, ainda que o crédito tributário tenha sido extinto por causa diversa do pagamento ou se 
tornado inexigível, sem prejuízo de nelas constar a razão determinante da extinção ou da inexigibilidade; 
VII- ter preservado, perante a Administração Fazendária Municipal, o sigilo de seus negócios, documentos e operações; 
VIII- não ter recusada, em razão da existência de débitos tributários pendentes, autorização para a impressão de documentos fiscais 
necessários ao desempenho de suas atividades; 
IX- ser posto no mesmo plano da Administração Fazendária Municipal, no que se refere a pagamentos, reembolsos e atualização 
monetária; 

Seção III 
Dos Deveres da Administração Fazendária Municipal 



Art. 12-E - Excetuando o requisito da tempestividade, é vedado estabelecer qualquer outra condição que limite o direito à 
interposição de impugnações ou recursos na esfera administrativa. 
Art. 12-F - É igualmente vedado: 
I- condicionar a prestação de serviço ao cumprimento de exigências burocráticas, sem previsão legal; 
II- instituir obrigações e ou deveres instrumentais tributários, não previstos na legislação tributária ou criá-los fora do âmbito de sua 
competência. 
Art. 12-G - Serão objeto de intimação os atos do processo de que resultem, para o interessado, a imposição de deveres, ônus, 
sanções ou restrição ao exercício de direitos e atividades. 
Art. 12-H - A existência de processo administrativo ou judicial, em matéria tributária, não poderá impedir o contribuinte de fruir de 
benefícios e incentivos fiscais. 
Art. 12-I - O termo de início de fiscalização deverá obrigatoriamente circunscrever precisamente seu objeto, vinculando a 
Administração Fazendária Municipal. 
Art. 12-J - Sob pena de nulidade, os atos administrativos da Administração Fazendária Municipal serão motivados, com indicação 
dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando: 
I- neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses; 
II- imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções; 
III- decidam recursos administrativo-tributários; 
IV- decorram de reexame de ofício; 
V- deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre a questão ou discrepem de pareceres, laudos, propostas e relatórios oficiais;
VI- importem anulação, suspensão, extinção ou exclusão de ato administrativo-tributário. 
§1º - A motivação há de ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de 
anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas que, neste caso, serão parte integrante do ato. 
§2º - Na solução de vários assuntos da mesma natureza pode ser utilizado meio mecânico que reproduza os fundamentos das 
decisões, desde que não prejudique direito ou garantia dos interessados. 
Art. 12-L - Serão examinadas e julgadas pela Administração todas e quaisquer questões suscitadas no processo administrativo 
contencioso, inclusive as de índole constitucional. 

Seção IV 
Da Consulta em Matéria Tributária 

Art. 12-M - O sujeito passivo, os órgãos da administração pública e as entidades representativas de categorias econômicas ou 
profissionais poderão formular consulta sobre dispositivos da legislação tributária aplicáveis a fato determinado, observado o 
seguinte: 
I- a consulta deverá ser apresentada por escrito; 
II- a consulta deverá ser formulada com objetividade e clareza, indicando e delimitando precisamente o seu objeto; 
III- enquanto aguarda resposta, o contribuinte não poderá ser autuado por fato relacionado à consulta; 
IV- desde que formulada dentro do prazo legal para pagamento de tributo, impedirá a incidência de multa e juros de mora enquanto 
não respondida oficialmente pela Administração. 
Art. 12-N - A Administração Fazendária não fará retroagir o seu novo entendimento jurídico acerca de determinada matéria, em 
prejuízo de contribuintes que pautaram a sua conduta nos estritos termos de exegese anteriormente adotada. 
Art. 12-O - Os contribuintes têm o direito à igualdade entre as soluções de consultas relativas a uma mesma matéria, fundadas em 
idêntica norma jurídica.  
Art. 12-P - Não produzirá efeito a consulta formulada: 
I- em desacordo com o artigo 12-M; 
II- por quem tiver sido intimado a cumprir obrigação relativa ao fato objeto da consulta; 
III- por quem estiver sob procedimento fiscal iniciado para apurar fatos que se relacionem com a matéria consultada; 
IV- quando o fato já houver sido objeto de decisão anterior, ainda não modificada, proferida em consulta ou litígio em que tenha 
sido parte o consulente; 
V- quando o fato estiver disciplinado em ato normativo, publicado antes de sua apresentação; 
VI- quando o fato estiver definido ou declarado em disposição literal da lei; 
VII- quando o fato for definido como crime ou contravenção penal; 
VIII- quando não descrever, completa ou exatamente, a hipótese a que se referir, ou não contiver os elementos necessários à s
solução, salvo se a inexatidão ou omissão for escusável, a critério da autoridade julgadora.” 
 Art. 54 - Os arts. 1º e 2º da Lei nº 3491, de 19 de outubro de 1992, passam a vigorar com as seguintes redações:  
“Art. 1º -  As empresas que mantiverem em seus quadros de funcionários pessoas portadoras de deficiência, assim atestado 
pela Secretaria Municipal da Saúde, gozarão de descontos no pagamento de impostos e taxas municipais. 
Art. 2º - O desconto será de 5% (cinco por cento) por deficiente contratado, não podendo exceder a 30% (trinta por cento) do valor 



do tributo.” (NR) 
 Art. 55 -  Os débitos para com a Fazenda Municipal, de qualquer natureza, inclusive os fiscais e tributários, 
incluídas as multas de qualquer espécie, serão atualizados monetariamente de acordo com o Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, e, em caso de sua extinção, por outro que 
vier a substituí-lo. 

CAPÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 Art. 56 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.  
 Art. 57 - Fica expressamente revogado todo o Capítulo III do Título II do Livro Segundo – Parte Especial do Código 
Tributário Municipal de Bauru, Lei nº 1929, de 31 de dezembro de 1975, bem como os arts. 11 e 12 do mesmo diploma. 
 Bauru, ... 

TABELA I 
LISTA DE SERVIÇOS ANEXA À LEI Nº 

PARA TRIBUTAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 
  



 



 

 



 



 



 



 



 



 

 
= EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS= 

07, novembro, 2003 
Senhor Presidente, 
Nobres Vereadores: 



 É com imensa honra que encaminhamos a essa Augusta Casa Legislativa, projeto de lei que trata do ISSQN - Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza e de outros assuntos conexos. 
 No que tange ao referido imposto municipal, a alteração de sua legislação tornou-se necessária com o advento da Lei Complementar nº 
116, de 31 de julho de 2003, que provocou profundas e importantes modificações no campo de incidência do tributo, instituindo nova e ampliada 
lista de serviços tributáveis. 
 Diante disso, tivemos que reformar toda a legislação do ISSQN, amoldando-a às novas normas gerais de direito tributário veiculadas 
pela aludida lei complementar. 
 As mudanças foram tantas que se faz necessária a revogação de todo o capítulo do Código Tributário Municipal que tratava do imposto, 
criando para este uma legislação extravagante específica, consolidando as demais leis que dispunham sobre o tributo, até como forma de facilitar a 
sua compreensão e pesquisa. 
 Aproveitando o ensejo, resolvemos introduzir novo capítulo no codex municipal, instituindo o que pode-se denominar de “Estatuto do 
Contribuinte”, verdadeiro diploma declaratório de normas e princípios constitucionais assecuratórios dos direitos dos contribuintes. 
 Num estado democrático de direito não há mais lugar para uma tributação arbitrária, devendo o Poder Público sempre pautar-se de 
acordo com a estrita legalidade tributária, afastando as costumeiras “normas internas” que, na maioria das vezes, alimentam a burocracia e 
prejudicam os legítimos interesses dos contribuintes. 
 Esta Administração, engajada justamente nesse propósito, vem, de longa data, observando tais princípios, procurando eliminar eventuais 
ilegitimidades na prática da tributação. O “Estatuto do Contribuinte” viria, pois, ao encontro do que já está sendo feito pela Fazenda Municipal, 
corroborando os seus atos e tornando explícitos os direitos e garantias constitucionais dos contribuintes. 
 Ainda, já foi ajustadas a Lei nº 3491, de 19 de outubro de 1992, que restringe os descontos tributários apenas à contratação de pessoas 
portadoras de deficiência física, excluindo do benefício, injustamente e sem qualquer razão, até de forma discriminatória, diga-se de passagem, as 
demais espécies de deficiência, quais sejam: a mental, auditiva, visual e múltipla.  Assim, tal correção melhor atende aos reclamos da justiça 
e igualdade tributárias. 
 Por fim, definiu-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), medido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE, como índice de atualização monetária de débitos para com a Fazenda Municipal, indicador que melhor reflete a inflação do 
país. 
 Pelo exposto, diante da incontestável relevância da matéria que se apresenta, contamos com a coloboração dos Senhores Vereadore
aprovando o projeto após a sua acurada apreciação. 

NILSON COSTA - PREFEITO MUNICIPAL 
  

Corregedoria Geral Administrativa  

Luiz Augusto de Oliveira Castro 
Corregedor Geral Administrativo 

SÚMULA DA DECISÃO DO PREFEITO MUNICIPAL NA SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA nº 38.361/02, que tem como interessada a 
Secretaria Municipal de Saúde: determino o arquivamento da presente Sindicância, nos termos do artigo 97 da Lei 3.781/94. 
  
SÚMULA DA DECISÃO DO PREFEITO MUNICIPAL NA SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA nº 09/03, que tem como interessada a 
Secretaria Municipal de Saúde: deverá ser notificada a servidora TEREZINHA CAMPANUCI, RG 5.833.385-X, assistente social, lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde – UIAAU Ipiranga, para que se manifeste a respeito do prosseguimento. Na concordância, deverá ser arquivada a 
sindicância administrativa, nos termos do artigo 97 da Lei 3.781/94. 
  
SÚMULA DA DECISÃO DO PREFEITO MUNICIPAL NA SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA nº 10.942/02, que tem como interessada a 
EMEI Prof. José Gori: determino o arquivamento da presente Sindicância, nos termos do artigo 97 da Lei 3.781/94. À Corregedoria Geral 
Administrativa para oficiar. 

  

Seção II 
Secretarias Municipais  

Secretaria da Administração  

José Ângelo Padovan
Secretário 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL 
  



CONVOCAÇÃO 

Solicitamos o comparecimento do candidato abaixo relacionado no Departamento de Administração de Pessoal, Av. Dr. Nuno de Assis, n.º 14
- Jardim Santana, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data desta publicação, conforme o horário abaixo discriminado para tratar de 
assuntos relacionados a nomeação/admissão, conforme Concurso Público já realizado. O não comparecimento dentro do prazo determinado será 
considerado como desistência à vaga. 

HORÁRIO DE ATENDIMENTO: DAS 8:00 ÀS 11:30 E DAS 14:00 ÀS 17:00 HORAS 
  

MOTORISTA I - (PEDIDO S/N.º - SEC. MUN. DE ECON. E FINANÇAS - PROT. 12246/03 - S.M.A.) 

CLASS. NOME              RG 

34º LEANDRO DE OLIVEIRA NASCIMENTO 25.886.231-2 

  

NOMEAÇÕES: A partir de 13/11/2003, portaria n.º 1257/2003, nomeia LILIAN DE LIMA LOPES, R.G. 21.281.733-4 no cargo  efetivo de 
Servente de Limpeza I. 

A partir de 13/11/2003, portaria n.º 1258/2003, nomeia ANDREA CARDOSO DA SILVA, R.G. 21.324.138-9 no cargo  efetivo de Merendeira I.

A partir de 13/11/2003, portaria n.º 1259/2003, nomeia VALTER DE SOUZA,   R.G. 8.855.432 no cargo  efetivo de Motorista I. 

A partir de 13/11/2003, portaria n.º 1260/2003, nomeia GILSON APARECIDO OLIVA FERREIRA, R.G. 15.486.904 no cargo  efetivo de 
Engenheiro Civil I. 

A partir de 07/11/2003, portaria nº 1264/2003, nomeia a servidora ELEN MARIA TENTOR, RG nº 13.344.383, no cargo em comissão de Diretor 
de Divisão de Dívida Ativa de Receitas Imobiliárias, da Secretaria Municipal de Economia e Finanças. 

A partir de 03/11/2003, portaria nº 1265/2003, nomeia o servidor IRINEU MARCOS DE SOUZA, RG nº 18682472, no cargo em comissão de 
Diretor de Divisão de Praças Esportivas, da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer. 

  

EXONERAÇÕES/NOMEAÇÕES: A partir de 13/11/2003, Portaria n.º 1254/2003, exonera a pedido, a servidora DEVANILDE DE LOURDES 
GONÇALVES, R.G. 12.174.472 do cargo efetivo de Auxiliar de Enfermagem I, conforme pedido da mesma e nomeia concomitantemente no 
cargo efetivo de Auxiliar de Enfermagem II, conforme Concurso de Acesso e desenvolvimento na carreira já realizado. 

A partir de 13/11/2003, Portaria n.º 1255/2003, exonera a pedido, o servidor ROBSON CAMELIM, R.G. 20.307.407-5 do cargo efetivo de 
Auxiliar de Enfermagem I, conforme pedido do mesmo e nomeia concomitantemente no cargo efetivo de Auxiliar de Enfermagem II, conforme 
Concurso de Acesso e desenvolvimento na carreira já realizado. 
  

EXONERAÇÕES: A partir de 03/11/2003, portaria nº 1261/2003, exonera a pedido, o servidor LUIZ CARLOS BARDAVES FASCINA, RG nº 
10.485.272, do cargo em comissão de Diretor de Divisão de Praças Esportivas, da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer; 

A partir de 27/10/2003, portaria nº 1262/2003, exonera a pedido a servidora MARISA TONETTI JACQUES, RG nº 15803310, do cargo em 
comissão de Diretor de Divisão de Eventos, da Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico; 

  
CESSÕES: Portaria n.º 1253/2003. Considerando que o Poder Executivo Municipal possui convênio de cooperação com a Universidade do 
Sagrado Coração, a Prefeitura Municipal de Bauru cede no período de 13/11/2003  à 31/12/2003, conforme estabelece o artigo 62, inciso II da Lei 
Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, os servidores abaixo relacionados, para prestarem serviços junto a USC – Universidade do 
Sagrado Coração, conforme processo PMB n.º 34027/2003, sem ônus para o cessionário:  
NOME  CARGO RG 
Cíntia da Cunha Gobbi Professor de Educação Infantil 13.344.219 
Darlene Cristina Alves Professor de Educ. Jovens e Adultos 13.501.368 
Fátima Ap. Bosso  Toledo Auxiliar de Administração 13.340.313 
  



TRANSFERÊNCIA: A partir de 13/11/2003, portaria n.º 1256/2003, transfere o servidor HELEONITO RAMOS VENDRAMINI, RG 
4.217.360, Ajudante Geral, da Secretaria Municipal de Obras para Secretaria Municipal do Meio Ambiente, conforme pedido do mesmo, 
protocolado na Secretaria Municipal de Administração sob n. º 8433/2003. 

A partir de 27/10/2003, portaria nº 1263/2003, transfere a servidora MARISA TONETTI JACQUES, RG nº 15803310, da Secretaria Municipal 
do Desenvolvimento Econômico para Secretaria Municipal do Bem Estar Social. 

  
  

DEPARTAMENTO DE AVALIAÇÃO FUNCIONAL 
DIVISÃO DE APOIO AO SERVIDOR 

SEÇÃO DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 
  

Convocação de Servidores para Perícia Médica 
Solicitamos o comparecimento do Servidor abaixo, à Seção de Segurança e Medicina do trabalho, localizada à Rua Araújo Leite, 10
munidos de documentos pessoais e exames originais com cópias dos respectivos laudos, para serem submetidos à perícia médica; 
DIA: 18/11/2003 (terça-feira) - HORÁRIO: 13 horas  
NOME Paulo Roberto Silva - Sec. Mun. da Administração 
DIA: 19/11/2003 (quarta-feira) - HORÁRIO: 8 horas  
NOME Maria da Conceição do Nascimento - Sec. Mun. da Educação 
DIA: 20/11/2003 (quinta-feira) - HORÁRIO: 13 horas  
NOME Suzel parecida Boffe Segura - Sec. Mun. da Educação 
  
Informamos ao Servidor acima que a falta injustificada à convocação, ou seja, o não comparecimento à inspeção (perícia médica), determinada 
pelo órgão ou autoridade competente, é passível de punição prevista no parágrafo 1º do artigo 29 da Lei nº 3.781/94  (suspensão de até quinze 
dias). 

  
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

Assunto:  ESTÁGIO PROBATÓRIO -  Informamos aos interessados que, foi devidamente homologado pelo Senhor Prefeito Municipal em 
Novembro/2003, a efetivação no cargo em razão de aprovação em Estágio Probatório. 
NOME  CARGO  PORTARIA 
ANDREA CRISTINA D. ABRANTES PSICOLOGO I         653/00 
CELIA APARECIDA DE SOUZA  AUX.CRECHE I      663/00 
CLEUSA  ANTONINA DOS SANTOS AT.CONS.DENT.    654/00 
CLODIVAL APARECIDO BRESSANIN MOTORISTA I        657/00 
ELISABETE APARECIDA Q. LEOPOLDINA AUX.CRECHE I      666/00 
EZILDINHA GARRIDO  AUX.CRECHE I      662/00 
FERNANDO BARBOSA BILHARINHO MÉDICO I               586/00 
HILDA MARIA DE OLIVEIRA  SERV.LIMP. I           518/00 
ISABEL CRISTINA M. DOS SANTOS AUX.CRECHE I      684/00 
JAIME TADEU A. DOS SANTOS FISCAL POST.MUN.I 713/00 
JOSE DONIZETE MARSAL  CARPINTEIRO       656/00 
JOSE LUIZ DE SOUZA FISCAL POST.MUN. I 773/00 
JOSE VALDINEI CAVALIERI  OP.MÁQUINA I     691/00 
LAERCIO LOURENÇO DIAS  MOTORISTA I        659/00 
LUIZ CARLOS DA SILVA  TRATORISTA I      646/00 

MARCIA GOMES DA SILVA  AUX.CRECHE I       665/00 
MARCIO ANTONIO ORESTES  MARCENEIRO I     681/00 
MARCOS R.AQUILANTE  DES.PROJ. I             753/00 
MARIA APARECIDA COUTO ALVES PROF.SUB.ED.JOV.AD. 751/00 
PAULO CESAR RODRIGUES MANSO MOTORISTA I           685/00 
PAULO ROBERTO GERVASIO GARBELOTTI FISCAL POST.MUN.I 712/00 
PERLA SAMANTA CELLI  ASS.SOCIAL I           723/00 



ROGERIO JORGE CASTRO  MÉDICO I                   587/00 
SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA  AJUDANTE GERAL  680/00 
TEREZINHA APARECIDA GORI RODRIGUES AUX.CRECHE I         661/00 
VALDIVINO FERREIRA DA SILVA OPERADOR MAQ. I 644/00 
VIVIANE DA SILVA C. FERNANDES AUX CRECHE I         756/00 
WANDERLEY DA COSTA  CARPINTEIRO I        655/00 
  

Bauru, 06 de Novembro de 2003 
NILSON COSTA 

PREFEITO MUNICIPAL 
  

PLANO DE SAÚDE MUNICIPAL  
Adesões ao plano de saúde de servidores municipais 

 recém - admitidos e seus dependentes 
  
 Informamos aos Servidores recém - admitidos, que as adesões ao Plano de Saúde Municipal 
(assistência médico hospitalar) isentas de qualquer tipo de carência, deverão ser feitas no prazo máximo de 30 
(trinta) dias a contar da data de sua admissão, conforme contrato em vigência com a empresa nº 3.714/2002 e 
Lei Municipal nº 4.706 de 31 de julho de 2001.  
 Os interessados deverão protocolar solicitação junto a Secretaria da Administração, Avenida Dr. Nuno 
de Assis nº 14-60, Jardim Santana, 1º andar, munidos de documentos pessoais e de seus dependentes (se 
houver), tais como:  certidão de casamento, certidão de nascimento de cada filho. 
 Informações poderão ser obtidas na Divisão de Apoio ao Servidor de segunda a sexta-feira, no horário 
das 8 às 12 e das 14 às 18 horas ou através do telefone 3235-1277. 

  

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
HOMOLOGAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO 

  
À vista do relatório apresentado pela Comissão Examinadora em 01/11/2003 contendo o Resultado Final e 
Classificação dos Candidatos, HOMOLOGO o concurso público para preenchimento do cargo de 
COMPRADOR I. 

Bauru, 10 de novembro de 2003. 
NILSON COSTA 

PREFEITO MUNICIPAL 

  

COMUNICADO 
A Secretaria Municipal da Administração em razão do Mandado de Segurança nº 909/03 concedido pelo Juízo de Direito da 
7ª Vara Civil da Comarca de Bauru,  suspende por hora a realização das provas do Concurso Público para os cargos de:   
Diretor de Escola  de Ensino de 1º Grau , Diretor de Escola  de Educação Infantil, Professor Substituto de Educação Infantil Edital 
nº 06/03, sendo que, nova data será publicada oportunamente no Diário Oficial de Bauru. 

Bauru ,11 de novembro de 2003. 
JOSÉ ANGELO PADOVAN 

SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO 

  



CENTRO ADMINISTRATIVO 
Av. Dr. Nuno de Assis, 14-60, Jardim Santana 

CEP 17020-310 - Bauru/SP 

  

Secretaria das Administrações Regionais 

Arlindo Marques Figueiredo
Secretário

—————————————————————————————————— 

DECRETO REGULAMENTADOR  Nº 7.978 – 27/05/97 

SECRETARIA DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS 
Praça das Cerejeiras 1-59, 2º andar – 3235-1097 

  
ENDEREÇO DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS   
Administração Regional Independência Rua Cuba c/R.Guatemala s/n Tel.3235-1071 
Administração Regional Falcão/Industrial Rua Domingo Bertoni 7-50 Tel.3235-1041 
Administração Regional Bela Vista Rua Santos Dumont 14-43 Tel.3235-1201 
Administração Regional Centro Rua Aparecida 9-01, fundos Tel.3235-1200 
Administração Regional São Geraldo Rua Carlos Galiters, qt. 02 s/n. Tel.3235-1098 
Administração Regional Mary Dota Rua Izzat Muhammad Saaed 2-4 Tel.3235-1081 
Administração Regional Redentor/Geisel Av.Cruzeiro do Sul 27-50 Tel.3235-1051 
Distrito Tibiriçá Rua João Figueira de Mello, Quadra 03, s/n Tel.3229-1145 
___________________________________________________________________________ 
  

Adm. Regional de Plantão 
Período de 08/11/2003 a 14/11/2003 

Administração Regional Bela Vista 

Administrador : Sergio Thomaz de Lima 
Rua: Santos Dumont, 14-43  

Telefone: 3235-1201 
  

FEIRA DAS ASSOCIAÇÕES DE MORADORES – ARTESANATO 

Local –Praça da Paz  

Datas- 15  e  16/11/2003 

Das 16:00 às 22:00 hs 

Email searpm @ ig.com.br 

  

Secretaria de Agricultura e Abastecimento  

Nilton José de Oliveira

Secretário



Secretaria do Bem-Estar Social  

Darlene Martin Tendolo
Secretária 

  

Secretaria de Cultura 

Sérgio Ricardo Losnak
Respondendo pela Secretaria

  

Secretaria do Desenvolvimento Econômico  

Domingos Antonio Malandrino
Secretário

  

Secretaria de Economia e Finanças  

Raul Gomes Duarte Neto
Secretário

DEPARTAMENTO DE ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA 

  

PROCESSO DEFERIDO 

6378/2003 Woo Mary Calçados e Confecções Ltda. 

  

AUTO DE INFRAÇÃO 
NOTIFICAMOS O CONTRIBUINTE ABAIXO A LAVRATURA DO AUTO DE INFRAÇÃO: 
- SILVA E PEREIRA S/C LTDA  
Inscrição Municipal nº 54.535 



Rua Nelson Mortari, 7-66 
Atividade: 032.1 – Construção Civil 
Auto de Infração e Imposição de Multa nº 6874 – R$ 5.485,65 
Termo de Conclusão de Fiscalização nº 3457 
  

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO 

Dando cumprimento ao disposto no artigo 5º  da Lei Federal  nº 8666, de 21/06/93, a Prefeitura  Municipal de Bauru, comunica que por razões de 
interesse público serão efetuados os seguintes pagamentos:  COMPANHIA BRASILEIRA DE PETRÓLEO IPIRANGA documento n
0218093155-01 e 0218093156-01 ; processo nº 18955/2003. 
  
Dando cumprimento ao disposto no artigo 5º da Lei  Federal n.º 8666, de 21/06/93, e nos termos da Instrução do Tribunal de   Contas do Estado, 
indicamos abaixo os números dos processos erespectivos valores para pagamento, independentes da ordem cronológica, uma  vez que não podem 
sofrer interrupção do fornecimento , a saber Ano 1.998: 28.803 – R$ 6.448,59 ;  Ano 1.999: 50.144 – R$ 122.626,43 ; Ano 2.001: 32.862 
1.308,00 ; Ano 2.002: 50.047 – R$ 67.887,36 ;50.047 – R$ 305.653,89 ;  32.148 – R$ 1.568,38 ; 27.342 – R$ 2.295,00 ; 22.880 – R$ 6.741,50 ; 
26.990 – R$ 1.158,00 ; 22.880 – R$ 129,15 ; 15.612 – R$ 448,00 ;  Ano 2.003: 4.320 – R$ 186,00 ; 24.338 – R$ 320,00 ; 50.058 – R$ 2.304,00 ; 
9.637 – R$ 6.750,00 ; 8.574 – R$ 10.340,00 ; 8.574 – R$ 25.440,00 ; 73.042 – R$ 2.100,00 ; 18.712 – R$ 1.358,30 ; 18.713 – R$ 1.349,45 ; 
73.057 – R$ 36.720,00 ; 25.210 – R$ 1.159,57 ; 13.215 – R$ 1.353,60 ; 1.764 – R$ 3.432,00 ;  
  

RAUL GOMES DUARTE NETO - SECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS 

  

Secretaria da Educação 

Solange dos Santos Ferreira dos Reis
Secretária Interina

REPUBLICADO POR TER SAÍDO COM INCORREÇÕES 
EDITAL  DE CONVOCAÇÃO  

  
A A.P.M. da E.M.E.F. "Prof. José Romão" convoca seus associados para Assembléia Geral para a eleição dos membros da APM para o exercício 
2003 e apreciar e deliberar sobre a aprovação do Estatuto que foi adequado ao novo Código Civil. A primeira chamada será para o dia 19/11/03, 
às 7h30 min., em sua sede própria sito a rua Pedro de Castro Pereira, nº 8-20, Nova Bauru. Não havendo o comparecimento de dois terços dos 
associados, convocamos a Assembléia em segunda chamada para o dia 25/11/03 no mesmo horário e local. 
Presidente da A.P.M. da E.M.E.F "Prof.  José Romão". 

Secretaria de Esportes e Lazer  

José Roberto Franco
Secretário

Secretaria do Meio Ambiente  

  

Luiz Antonio da Silva Pires
Respondendo pela Secretaria



  Av. Dr. Nuno de Assis, 14-60 - Fone: 235-1038 
Horário de Atendimento – de Segunda à Sexta-feira - das 8:00 às 12:00 

e das 13:00 às 18:00 horas 
INTERNET: E-mail: meio_ambiente@bauru.sp.gov.br 

  
COMUNICADO 

A Secretaria Municipal do Meio Ambiente comunica as pessoas físicas ou jurídicas interessadas em adotar áreas verdes (praças, rotatórias e 
canteiros centrais) tendo como contrapartida à autorização da exploração de espaços publicitários por até 05 (cinco) anos, em conformidade com 
o processo 26.218/02, e, dentro das exigências do edital de licitações nº 004/03, para se dirigirem ao Departamento Zôo-Botânico sito à sede desta 
Secretaria. Maiores informações pelos  
Tel. 235-1080 / 1037             

ATENÇÃO 
*A Substituição/supressão só poderá ser realizada após a publicação do deferimento (autorização) no Diário Oficial do Município. 
*As despesas com a substituição/supressão, ficarão a cargo do requerente. 
*Após a publicação do deferimento no Diário Oficial do Município, terá o requerente o prazo de 30 (trinta) dias para efetuar o corte e de 15 
(quinze) dias, à partir daí, para plantar uma árvore (Lei 4714/01, art. 34). 
*As mudas deverão ter  altura igual ou superior a 1,50 metros, serem plantadas com tutor e estarem protegidas com gradil (Decreto 8806/00, ar
1º, parágrafo único). 
*Espécies adequadas para arborização urbana: 

 Sob rede de iluminação pública: arvoretas ou árvores de pequeno porte. Ex. : Resedá, Falsa Murta, e Flamboyanzinho. 
 Oposto rede de iluminação pública: árvores de porte médio. Ex.: Oiti, Quaresmeira, Unha de Vaca e Falso-Chorão. 
*Não plante palmeiras na calçada. 
*Cortes e podas de árvores não autorizados pela Secretaria, são infrações passíveis de multa. 
Plantio: colocar a muda na cova (50 x 50 cm, com 60 cm de profundidade), cobrindo-se aproximadamente 5 cm da parte superior do torrão de 
terra em que estava plantada a muda. 
*Distâncias a serem respeitadas: 5 m de postes; 2m à 3m da caixa de inspeção e boca de lobo; 1,50 mts das saídas de águas pluviais. 
·  Canteiro: de 50 x 50cm, com recuo de 50 cm da face externa da guia até o centro do canteiro. 
  
- Autorizamos a Substituição de 01 Santa Bárbara localizada no interior da Praça Anacleto Chaves, devido estar seca. 
- Autorizamos a Substituição de 02 Flamboyants localizados no almoxarifado central frente as casas 25 e 26. 
- Reiteramos o Deferimento do Processo 23872/03 em nome de Maria Aparecida Gomes Pereira, 01 Flamboyant localizado na R. Miguel Bartolotto, 1
51. 
  

Pedidos de Autorização para Substituição de Árvores 

Processo(s) Deferido(s): (Válido(s) como autorização p/ substituição de árvore(s), após 05 dias úteis) 

33053/03 Claudinei Pereira Tessaimil  01 Canelinha ao centro do imóvel 

  

Processo (s) Parcialmente Deferido (s): 

30466/03 Guilherme  Pereira Tressaimil 01 Ficus á direita (2ª árvore a contar da       direita 
para a esquerda) 

     01 Ficus à esquerda (5ª árovore a contar       

  

EDITAL 

“A Prefeitura Municipal de Bauru, através da Secretaria do Meio Ambiente, vem através deste intimar o Sr
Adhemar Antonio Elias, proprietário do imóvel localizado na Rua Araújo Leite, 32-18, de que contra ele 
fora lavrado o Auto de Infração n.º 2239, no Processo n.º 13202/03, por ter efetuado a poda drástica de uma 
espécie arbórea doendereço acima citado, infringindo o disposto no artigo 49 da Lei Federal 9.605/98, dando 
cumprimento ao artigo 34 do Dec. Reg. 3.179/99. O autuado terá 20 (vinte) dias para apresentar defesa à 
partir da publicação deste”. 
  
“A Prefeitura Municipal de Bauru, através da Secretaria do Meio Ambiente, vem através deste intimar o Sr. João Batista Meneguetti, proprietário do 

imóvel localizado na Rua José Bonifácio, 12-40, de que contra ele fora lavrado o Auto de Infração n.º 2346, no Processo n.º 22659/03, por ter efetuado poda 

drástica em uma espécie arbórea do endereço acima citado, infringindo o disposto no artigo 49 da Lei Federal 9.605/98, dando cumprimento ao artigo 34 



do Dec. Reg. 3.179/99. O autuado terá 20 (vinte) dias para apresentar defesa à partir da publicação deste”. 

  
“A Prefeitura Municipal de Bauru, através da Secretaria do Meio Ambiente, vem através deste intimar o Sr. Antonio C. de J. Brandão, proprietário do 

imóvel localizado na Rua Nicola Avalone, 6-47 , de que contra ele fora lavrado o Auto de Infração n.º 2370, no Processo n.º 22915/03, por ter efetuado poda 

drástica em uma espécie arbórea do endereço acima citado, infringindo o disposto no artigo 49 da Lei Federal 9.605/98, dando cumprimento ao artigo 34 

do Dec. Reg. 3.179/99. O autuado terá 20 (vinte) dias para apresentar defesa à partir da publicação deste”. 

  

Secretaria dos Negócios Jurídicos  

Emir Maddi
Secretário

  

Secretaria de Obras  

Antonio Carlos Duarte
Secretário

Secretaria de Planejamento 

Maria Helena Carvalho Rigitano
Respondendo pela Secretaria

DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO 
  
Ficam os senhores proprietários, abaixo relacionados,  nos termos da LEI 4458/99 -  Artigo  1º - Incisos I e II,  para que executem 
os serviços de CAPINAÇÃO, CONSTRUÇÃO e REPARO do PASSEIO PÚBLICO, de seus imóveis com prazo de 20 (vinte) 
dias contados da data desta publicação - Artigo 4º,  sob pena de multa -  Artigo 7º, bem como o pagamento das despesas dos 
serviços que venham a ser realizados pelo município.  
COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA NA LEI 4458/99 
PROCESSO AUTUADO      ST.        QD.     LT.          AUTO 
01891/03  Paulino Fumio Gondo     04          1198     13            6492/02 
19473/03  João Parreira Operações     05          797     05          4333/03 
  Imobiliarias S/C Ltda 
Comunicação de aplicação de Auto de Infração e Multa por desrespeito ao artigo 264 da Lei 1929/75, dando cumprimento 
ao artigo 109, inciso V,  prazo para recurso de 30 dias, a partir da data de publicação desta (recusou-se a assinar e receber).
 AUTUADO     AUTO 
 S. M. Vieira e Dias da Silva de Bauru Ltda  8055 
Comunicação de aplicação de Auto de Infração e Multa por desrespeito ao artigo 1º, da Lei 4148/99, dando cumprimento ao 
artigo 3º, par. 2º,  prazo para recurso de 30 dias, a partir da data de publicação desta (recusou-se a assinar e receber). 
 AUTUADO     AUTO 
 S. M. Vieira e Dias da Silva de Bauru Ltda  8056 
Comunicação de aplicação de Auto de Infração e Multa por desrespeito ao artigo 1º da Lei 2371/82, dando cumprimento ao 



artigo 18, prazo para recurso de 10 (dez) dias, a partir da data de publicação da mesma (recusou-se a assinar e receber).
 AUTUADO     AUTO 
 S. M. Vieira e Dias da Silva de Bauru Ltda  8057 
Comunicação de aplicação de Auto de Infração e Multa por desrespeito ao artigo 264 da Lei 1929/75, dando cumprimento 
ao artigo 109, inciso V,  prazo para recurso de 30 dias, a partir da data de publicação desta. 
PROCESSO AUTUADO     AUTO 
27463/03  Empresa Adriano Archangelo Bonini ME  8019 
Comunicação de aplicação de Auto de Infração e Multa por desrespeito ao artigo 2º da Lei 3463/92, dando cumprimento ao 
artigo 5º, item b,  prazo para recurso de 30 dias, a partir da data de publicação desta. 
PROCESSO AUTUADO     AUTO 
27464/03  Empresa Adriano Archangelo Bonini ME    8020 
  

NOTIFICAÇÃO 
 Notificação nº 38770, por recusar-se a assinar, no dia 18/10/03, Sr. Ademir Pinto, para apresentação do Alvará de 
Funcionamento, conforme artigo 234 a 239 da Lei 1929/75, com prazo de 10 (dez) dias a partir da data de publicação desta, além 
de tomar ciência de que também deverá apresentar à Prefeitura Municipal, o Alvará de Atividade Musical, conforme Lei 3896/95; 
Alvará de Mesa no Passeio Público, conforme Lei 3463/92; Alvará Sanitário, conforme Lei 3832/94 e outras legislações 
vigente; e Alvará de Jogos, conforme Lei 4481/99 (Bilhar), 3912/95 (Eletrônicos). 
  

NOTIFICAÇÃO 
Ofício 699/03   Ref. Proc. 14.557/02 
À Empresa   Marcio Cardoso Venturini Bauru - ME 
 Vimos pelo presente instrumento notificar do indeferimento do recurso  interposto no processo nº 27.240/03, para 
cancelamento do auto nº 6641, considerando que a autuação é referente a apresentação de alvará de funcionamento e, o mesmo não 
foi protocolado dentro do prazo previsto na Legislação, sendo portanto intempestivo. Isto posto, informamos que não caberá novo 
recurso para análise desta Divisão, sendo que encaminharemos o processo  do auto a Divisão de Dívida Ativa para ciência e 
demais providências cabíveis. 
  

NOTIFICAÇÃO 
Ofício 737/03   Ref. Proc. 3.840/03 
À Empresa  Soud Di Donato 
 Vimos pelo presente instrumento notificar do indeferimento do recurso  interposto no processo nº 25.200/03, para 
cancelamento do auto nº 7635, observando que não caberá novo recurso para análise desta Divisão, tendo em vista que os fatos 
apontados no recurso não descaracterizam a Infração já cometida, e o mesmo é imtempestivo. Isto posto, considerando que todos 
os procedimentos foram adotados em conformidade com a Legislação Vigente, encaminharemos este processo á Divisão de 
Dívida Ativa para ciência e demais providências cabíveis. 
  

NOTIFICAÇÃO 
  
Ofício 805/03   Ref. Proc. 21.047/02   Ap. 21048/02  -  Recurso 13.362/03 
Ao Ilmº. Sr.   João Carlos Chaves 
 Vimos pelo presente instrumento comunicar a V.Sª. o indeferimento do recurso, citado acima, sendo que foi dado baixa 
em nossos registros de controle (fiscalização), devido a execução dos serviços, entretanto, não houve recurso interposto, no prazo 
estipulado pela Lei 4458/99 em seu artigo 4º e 5º, parágrafos 2º e 3º. O processo administrativo encontra -se ajuizado, devendo o 
débito em questão ser quitado. 
 Sem mais para o momento, subscrevemo-nos. 
  

NOTIFICAÇÃO 
Ofício 966/03     
A  Ilmª. Srª.   Ana Maria Leitão Biscalchim  
 Vimos pelo presente instrumento notificar para ciência de que deverá apresentar o projeto aprovado da ampliação 
executada no Imóvel de sua propriedade, no endereço acima citado, para regularização do mesmo junto ao Município. 



  
NOTIFICAÇÃO 

Ofício 969/03     
A  Ilmª. Srª.   Rosilda da Costa Silva  
 Vimos pelo presente instrumento notificar para ciência de que deverá apresentar o projeto aprovado da ampliação 
executada no Imóvel de sua propriedade, no endereço acima citado, para regularização do mesmo junto ao Município. 
  

NOTIFICAÇÃO 
Ofício 986/03   Ref. Proc. 4.841/02  Recurso 20.415/03 
Ao Ilmº. Sr.   Maurício dos Santos 
 Vimos pelo presente instrumento comunicar a V.Sª. o indeferimento do recurso, por ser intempestivo conforme a Lei 
4458/99 no seu artigo 1º e 5º, parágrafos 2º e 3º.  
 Observamos que o Auto de Infração nº 6302/01 encontra-se ajuizado devendo o débito em questão ser quitado. 
 Sem mais para o momento, subscrevemo-nos. 
  

RESOLUÇÃO Nº 40 
  
 Maria Helena Carvalho Rigitano, Secretária Municipal de Planejamento, no uso de suas atribuições legais, 
Considerando: 
 A- O Sr. Adelson Vieira Ramos, desenvolve a atividade de Escritório de contato (base de mototaxi), irregularmente, à 
Rua dos Ferroviários, nº  2-115, Núcleo Edson Bastos Gasparini, visto não preencher os requisitos legais especialmente os 
constantes nas Leis 1929/75 (Atv. Principal) ; 
 B-  O parecer da Empresa Municipal de Desenvolvimento Urbano e Rural de Bauru (Emdurb), no processo nº 2.504/03, de 
que trata-se de um ponto de moto taxi clandestino; 
 C- Mesmo ciente do indeferimento do pedido de instalação da base no local, devendo portanto cessar as atividades, não foi 
adotada quaisquer providência; 
 DETERMINA A INTERDIÇÃO DA ATIVIDADE DE BASE OPERACIONAL DE MOTOTAXI, sito a Rua dos 
Ferroviários, nº 2-115, N. Gsparini - Bauru - SP, sob pena de sanções Administrativas e judiciais em caso de desobediência 
a presente Resolução. 
  

Secretaria da Saúde  

Hanna Georges Saab
Secretário

  

Seção III 
Editais  

AVISO DE CLASSIFICAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU - Processo Administrativo n.º 33.537/02 
Objeto:  permissão de uso de área localizada na Praça da Paz s/n.º para instalação de uma banca de metal para comércio de 
revistas, jornais e similares - Interessada: Secretaria Municipal do Meio Ambiente - Modalidade: Concorrência Pública n.º 
015/03.  Notificamos aos interessados que Comissão Permanente de Licitações, analisando o processo em epígrafe e parecer da  
Secretaria Municipal do Meio Ambiente, resolve Classificar a seguinte licitante por oferecer a maior oferta pelo uso do espaço: 
Thiago do Vale Ribeiro Yanase RG n.º 28.550.375-3, no valor de 800,00 quadrimestralmente, para exploração de banca de metal 
para comércio de revistas, jornais e similares. Abre-se prazo para eventuais recursos nos termos do Artigo 109 da Lei Federal n.º 



8.666/93. 
Bauru, 12/11/03 - Ana Carolina Carvalho Fraga - Diretora da Divisão de Licitações 
  
NOTIFICAÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU - Processo 
Administrativo n.º 50.019/03 - Modalidade: Convite n.º 041/03 - Objeto: Aquisição de microcomputador, Hub, Estabilizador e 
Impressora - Interessada: Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico. Notificamos aos interessados no processo 
licitatório epigrafado que o julgamento e a classificação havido foi devidamente homologado pelo Secretário Municipal de 
Administração em 12/11/03 e seus objetos Adjudicado as empresas: Gold Informática Bauru Ltda. e INF-LAB Comércio, 
Importação e Representação Ltda.  
Bauru, 12/11/03 - Ana Carolina Carvalho Fraga - Diretora da Divisão de Licitações 

  
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
AVISO DESCLASSIFICAÇÃO/ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO 
De fornecedores a serem Registrados para fornecimento de diversos Impressos, conforme condições estabelecidas em 
Edital. 
Processo: 25.678/03 – Modalidade: Concorrência Pública para Registro de Preços  n.º 007/03 – aberta no dia 23/10/03 às 09:00 hs. 
A Comissão Especial de Licitação após análise e parecer técnico das propostas apresentadas resolve: Classificar os itens conforme 
segue: 
ITEM 01: Bloco com 100 folhas de Acidente de Trabalho – Serviço Social DUE: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$3,73  
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$10,00  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$13,50  
ITEM 02: Bloco com 100 folhas de Agendamento de Eletroencefalograma: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$3,83  
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$7,93  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$50,00  
ITEM 03: Bloco com 100 folhas de Alimentos Laxantes: 
1ª Matsum oto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,14  
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$10,00  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$19,00  
ITEM 04: Bloco com 100 folhas de Alta para Doente com Trauma  Crânio Encefálico: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,14  
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$10,00  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$51,00  
ITEM 05: Bloco com 100 folhas de Alvará Sanitário/Funcionamento Comércio Ambulante (Gênero Alimentício): 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$3,73  
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$7,00  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$49,00  
ITEM 06: Bloco com 100 folhas de Alvará Sanitário/Funcionamento Estabelecimento Comercial (Gênero Alimentício) :
1ª Mat sumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$3,73  
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$7,00  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$49,00  
ITEM 07: Bloco com 100 folhas de Amostras Encaminhadas de Exame Físico-Químico: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,14  
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$10,00  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$51,00  
ITEM 08: Bloco com 100 folhas de Anexo Regional SVE 3: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$3,73  



2ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$49,00 
ITEM 09: Bloco com 100 folhas de Atestado de Freqüência – ERSA – Mod. Ofício 10:  
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,14  
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$10,00  
3ª Joarte Editora e Serv iços Off Set Ltda., à R$51,00 
ITEM 10: Bloco com 100 folhas de Atestado de Sanidade Física e Mental: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$4,28  
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$7,80  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$49,00  
ITEM 11: Bloco com 100 folhas de Atestado Médico CID/ERSA: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$1,87  
2ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$2,34  
3ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$2,40  
ITEM 12: -Bloco com 25 jogos  x 4 folhas de Auto de Infração: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$7,90 
2ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$61,00  
ITEM 13: Bloco com 25 jogos x 4 folhas de Auto p/ Imposição de Penalidade: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$7,80  
2ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$61,00 
ITEM 14: Bloco com 100 folhas de Autorização p/ Tratamento: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$2,06  
2ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$6,00  
3ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R $7,00 
ITEM 15: Bloco com 100 folhas de Avaliação de Produtividade do Motorista: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,80  
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$19,00  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$31,10  
ITEM 16: Bloco com 100 folhas de Avaliação dos Serviços Municipais de Saúde: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$3,73  
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$7,80  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$49,00  
ITEM 17: Bloco com 100 folhas de Banco de Leite - Lote de Amostras: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,14  
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$10,00  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$51,00  
ITEM 18: Bloco com 100 folhas de Banco de Leite – Visitas: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Lt da - ME., à R$3,73  
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$10,00  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$25,50  
ITEM 19: Bloco com 100 folhas de Boletim de Atividade Casa a Casa - Avaliaçao de Densidade Larvária: 
1ª Márcio Sulivan Zaviotoski  Carapicuiba., à R$3,30 
2ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$3,60 
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$25,50  
ITEM 20: Bloco com 100 folhas de Boletim de Atividade de Vigilância e Controle de Zoonose - A e O3: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,14  
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$10,00  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$18,50  
ITEM 21: Bloco com 100 folhas de Boletim de Avaliação de Densidade Larvária: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$4,20  



2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$10,00 
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$12,10  
ITEM 22: Bloco com 100 folhas de Boletim Diário de Visitas D.V.E.: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$3,65  
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuib a., à R$4,50 
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$4,60  
ITEM 23: Bloco com 100 folhas de Boletim Diário de visitas D.V.S.: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$3,63  
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$3,68  
3ª Joarte Editora e Servi ços Off Set Ltda., à R$4,13 
ITEM 24: Bloco com 100 folhas de Boletim Horas Trabalhadas Profissional Nível Universitário: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,80  
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$10,00  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set  Ltda., à R$14,50 
ITEM 25: Bloco com 100 folhas de Boletim Mensal de Estoque: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$4,20  
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$9,80  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$10,50  
ITEM 26: Bloco com 100 folhas de Boletim Mensal de Produção: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$4,60  
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$10,50  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$11,30  
ITEM 27: Unidade de Ficha de Cadastro Controle Intradomiciliares/pacientes Hanseníase: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,14  
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$10,00  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$51,00  
ITEM 28: Bloco com 100 folhas de Cadastro de Hiperdia: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$3,75  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$6,85  
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$7,00  
ITEM 29: Bloco com 100 folhas de Cadastro de Medicamentos de Alto Custo: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,14  
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$10,00  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$27,50  
ITEM 30: Unidade de Capa Processo de Compra / Amarela: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$3,50  
2ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$5,00 
ITEM 31: Cento de Cartão Controle de Diabetes: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$15,00  
2ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$21,70  
3ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$50,00  
ITEM 32: Cento de Cartão Controle de Hipertensão: 
1ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$12,00  
2ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$15,00  
3ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$26,00  
ITEM 33: Cento de Cartão Controle Diabete e Hipertensão: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$15,00  
2ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$25,00  
3ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$50,00  



ITEM 34: Cento de Cartão de Saúde da Mulher: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$7,00  
2ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$16,00 
3ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$26,00  
ITEM 35: Cento de Cartão de identificação amarelo – DSC:  
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,14  
ITEM 36: Cento de Cartão Identidicação e Agendamento: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda – ME., à R$3,00  
2ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$3,00 (Desclassificada Sorteio)  
3ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$3,63  
ITEM 37: Cento de Cartão Índice: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$3,00  
2ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$3,40  
3ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$4,80  
ITEM 38: Cento  de Cartão Protocolo Requisição de Carteira de Saúde Profissional: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$7,40  
2ª Joarte Editora  e Serviços Off Set Ltda., à R$20,00 
3ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$21,80  
ITEM 39: Cento de Carteira de Gestante 210x148mm: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$35,00  
2ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$62,50  
ITEM 40: Bloco com 100 folhas de Certificado de Sanidade e Capacidade Física - DIR X: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,14  
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$10,00  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$18,50  
ITEM 41: Cento de Certificado de Saúde e Capacidade Funcional: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,80  
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$21,80  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$37,50  
ITEM 42: Unidade de Coleta de amostra de analise - etiqueta med. 13 x 8 cm - papel amarelo canário: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$0,48  
2ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$2,40  
ITEM 43: Bloco com 100 folhas de Comunicação Resultado de Exame Médico ao Servidor: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$2,06 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$5,80  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$6,00  
ITEM 44: Bloco com 100 folhas de Consolidado Diário de Agentes de Controle de Doenças: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$3,50  
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$6,80 
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$7,20  
ITEM 45: Bloco com 100 folhas de Consulta de Nutrição: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,80  
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$10,50  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$73,00  
ITEM 46: Bloco com 100 folhas de Consulta de Nutrição – Infantil: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,80  
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$10,50  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$73,00 
ITEM 47: Bloco com 100 folhas de Controle Ambulatorial de Pacientes do SOPC: 



1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,14  
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$10,00  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$18,50 
ITEM 48: Bloco com 100 folhas de Controle de Abastecimento - Dependências/DUE: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,80  
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$10,00  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$73,00  
ITEM 49: Bloco com 100 folhas de Controle de Leite Doado e Processado: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,14  
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$10,00  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$27,00  
ITEM 50: Bloco com 100 folhas  de Controle de Leite Humano Distribuído: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,14  
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$10,00  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$27,00  
ITEM 51: Bloco com 100 folhas de Controle de Viatura: 
1ª Matsu moto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,14  
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$10,00  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$27,00  
ITEM 52: Bloco com 100 folhas de Controle de Viatura PSMC: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$2,55 
2ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$7,86 
3ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$10,00  
ITEM 53: bloco com 100 folhas de Declaração de Comparecimento: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$1,78 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$2,82 
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$2,90  
ITEM 54: Bloco com 100 folhas de Diário dos Agentes de Controle de Doenças: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$4,20 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$10,00  
3ª Joarte Editora e Se rviços Off Set Ltda., à R$12,10 
ITEM 55: Bloco com 30 jogos de Documento de Arrecadação Tributária 3 vias: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$8,30 
2ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$50,00  
ITEM 56: Bloco com 100 folhas de Encaminhamento ao Ambulatório de Urgência de Ortopedia: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$1,58 
2ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$3,67  
3ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$6,00  
ITEM 57: Bloco com 100 folhas de Encaminhamento p/ Internação PSM: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$3,50 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$6,80  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$7,20  
ITEM 58: Unidade de Envelope de Antecedentes Médicos Periciais: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$0,15 
2ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$0,58  
ITEM 59: Unidade de Envelope de Ofício 114 x 229 mm: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$0,08 
2ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$0,12  
3ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$0, 20 



ITEM 60: Unidade de Envelope de Prontuário 250 x 353 mm: 
1ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$0,141  
2ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$0,29 
ITEM 61: Unidade de Envelope Pardo 1/2 Ofício 185 x 248 mm: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$0,15 
2ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$0,225  
ITEM 62: Unidade de Envelope Pardo tam. ofício 238 x 340 mm: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$0,19 
2ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$0,286  
ITEM 63: Bloco com 100 folhas de Escala Mensal: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,10 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$10,00  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$17,67  
ITEM 64: Bloco com 100 folhas de Exame Audiométrico: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,80 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$19,00  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$31,00  
ITEM 65: Bloco com 100 folhas de Ficha de Notificação de Acidente Biológico com Profissional: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,80 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$10,50  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$60,00  
ITEM 66: Bloco com 100 folhas de FAA - Ficha de Atendimento Ambulatorial: 
1ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$2,72 
2ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$3,35  
3ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$3,87 
ITEM 67: Bloco com 100 folhas de FAO - Ficha de Atendimento Odontológico: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$3,56 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$4,15  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$4,35  
ITEM 68: Bloco com 100 folhas de Ficha A - Cadastro de Família: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$11,18 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Ca rapicuiba., à R$29,15 
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$53,00  
ITEM 69: Bloco com 100 folhas de Ficha Atendimento Diário Ges  SISPRENATAL: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$3,56 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$4,15  
3ª Joar te Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$4,35 
ITEM 70: Bloco com 100 folhas de Ficha Atendimento e Reclamações: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$2,06 
2ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$4,67  
3ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$5,00 
ITEM 71: Bloco com 100 folhas de Ficha Avaliação Sócio – Econômica: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,80 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$10,50  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda ., à R$26,35 
ITEM 72: Bloco com 100 folhas de Ficha B - Dia de Acompanhamento de Diabéticos: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$11,18 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$29,15  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$105,00  



ITEM 73: Bloco com 100 folhas de Ficha B - GES  Acompanhamento de Gestantes: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$11,18 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$29,15  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$54,00  
ITEM 74: Bloco com 100 folhas de Ficha B - HÁ Acompanhamento de Hipertensos: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$11,18 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$29,15  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$104,00  
ITEM 75: Bloco com 100 folhas de Ficha B - HAN Acompanhamento de Hanseníase: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$11,18 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$29,15  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$104,00  
ITEM 76: Bloco com 100 folhas de Ficha B - TB Acompanhamento de Tuberculose: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$11,18 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$29,15  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$104,00  
ITEM 77: Bloco com 100 folhas  de Ficha Clinica da Mulher:  
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$3,80 
2ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$8,00  
3ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$9,20  
ITEM 78: Cento de Ficha Controle de Medicamentos TB: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$8,87 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$11,00 
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$52,00  
ITEM 79: Cento de Ficha Controle de Medicação ARV: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$8,87 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$11,00  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$52,00 
ITEM 80: Cento de Ficha Controle de Material: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$4,10 
2ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$7,75  
3ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$11,78  
ITEM 81: Cento de Ficha Controle de Processo de Alto Custo: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$7,87 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$11,00  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$28,50  
ITEM 82: Cento de Ficha Controle de Prontuário: 
1ª M atsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,42 
2ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$5,77  
3ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$8,43  
ITEM 83: Bloco com 100 folhas de Ficha Controle Programa Defesa da Vida Lactentes: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$10,00 
2ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$30,00  
3ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$36,50  
ITEM 84: Bloco com 100 folhas de Ficha D - Registros de Atividades Procedimentos e Notificações: 
1ª Matsumoto & Iokoia ma Ltda - ME., à R$11,18 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$29,15  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$104,00  
ITEM 85: Bloco com 100 folhas de Ficha de Apreensão de Animais: 



1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$6,14 
2ª Márcio Suli van Zaviotoski Carapicuiba., à R$10,00 
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$51,00  
ITEM 86: Bloco com 100 folhas de Ficha de Atendimento ao Paciente Politraumatizado: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$6,14 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carap icuiba., à R$10,50 
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$75,00  
ITEM 87: Bloco com 100 folhas de Ficha de Atendimento p/Criança HIV/Frente: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,14 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$10,00  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$51,00 
ITEM 88: Bloco com 100 folhas frente  de Ficha de Cadastramento da Gestante: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$3,50 
2ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$6,50  
3ª Márcio Sulivan Zaviotoski C arapicuiba., à R$7,50 
ITEM 89: Unidade de Ficha de Controle de Exames Laboratoriais: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,80 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$33,00  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$77,00  
ITEM 90: Cento de Ficha de Controle de Processo – Divisão de Compras (21,6 x 15 cm): 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$4,27 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$11,00  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$60,00  
ITEM 91: Cento de Ficha de Estoque Físico (Almoxarifado): 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$9,27 
2ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$13,80  
3ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$26,25  
ITEM 92: Blocos com 100 folhas de Ficha Encaminhamento Programa Defesa da Vida Lactentes: 
1ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$10,00  
2ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$10,60  
ITEM 93: Bloco com 100 folhas de Ficha Identificação Divisão Saúde do Trabalhador: 
1ª Matsumoto & I okoiama Ltda - ME., à R$5,80 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$10,50  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$75,00  
ITEM 94: Cento de Ficha Individual de Antecedentes: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$11,74 
2ª Joarte Editora e Serviços Off  Set Ltda., à R$51,00 
ITEM 95: Unidade de Ficha Individual de Investigação frente Hanseníase: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,14 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$10,00  
3ª Joarte Editora e Serviços Off S et Ltda., à R$51,00 
ITEM 96: Bloco com 100 folhas de Ficha de Investigação DENGUE: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,80 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$10,50  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$26,70  
ITEM 97: Unidade de Ficha Investigação Intercorrência Pós Alta Cura Hansaníase 3 vias: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$6,27 
2ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$51,00  
ITEM 98: Cento de Ficha Matrícula da Doadora: 



1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$7,87 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$13,20  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$63,00  
ITEM 99: Cento de Ficha Matrícula do Receptor: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$7,87 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapic uiba., à R$13,20 
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$63,00  
ITEM 100: Bloco com 100 folhas de Ficha Odontológica para Gestante: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,80 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$10,50  
3ª Joarte Editora e  Serviços Off Set Ltda., à R$26,70 
ITEM 101: Cento de Ficha Odontológica p/ Programa Saúde Bucal: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$11,88 
2ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$16,30  
3ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$22,00  
ITEM 102: Bloco com 100 folhas de Ficha Paciente Odontológico PS: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,25 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$7,80  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$8,00  
ITEM 103: Bloco com 100 folhas de Ficha Paciente PS: 
1ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$3,08  
2ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$4,38  
3ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,59 
ITEM 104: Cento de Ficha Para Cadastro de Fornecedor – Divisão de Compras (13 x 7 cm): 
1ª Mat sumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,67 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$11,40  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$48,00  
ITEM 105: Bloco com 100 folhas de Ficha Pré-Consulta e Pós-Consulta: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,80 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$10,50  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$59,00  
ITEM 106: Unidade de Ficha Roteiro de Avaliação Mãos frente e verso: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,80 
2ª Má rcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$10,50 
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$59,00  
ITEM 107: Unidade de Ficha Roteiro de Avaliação Nariz e Olhos – frente: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,14 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicu iba., à R$10,00 
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$59,00  
ITEM 108: Unidade de Ficha Roteiro de Avaliação Pés frente e verso: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,80 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$10,50  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$59,00 
ITEM 109: Bloco com 100 folhas de Ficha Trabalho em Grupo SUS: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$2,82 
2ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$5,29  
ITEM 110: Bloco com 100 folhas de Folha de Atendimento: 
1ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à  R$3,50 
2ª Matsumoto & Iokoiama Ltda – ME., à R$3,59 



ITEM 111: Bloco com 100 folhas de Formulário 13 Processo de Alto Custo: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,14 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$10,00 
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$18,40  
ITEM 112: Bloco com 100 folhas de Gráfico p/ Acompanhamento Crescimento Feminino: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,63 
2ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$13,90  
3ª Márcio S ulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$18,50 
ITEM 113: Bloco com 100 folhas de Gráfico p/ Acompanhamento Crescimento Masculino: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,63 
2ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$15,00  
3ª Márcio Sulivan Zaviotoski Car apicuiba., à R$18,50 
ITEM 114: Bloco com 100 folhas de Guia Encaminhamento SUDS: 
1ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$3,20  
2ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$3,55 
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$3,89  
ITEM 115: Cento de Guia p/Exame médico de Ingresso DIR X: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$13,00 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$36,50  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$83,50  
ITEM 116: Bloco com 100 folhas de Identificação de Óbito: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$3,74 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$7,40  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$24,00  
ITEM 117: Bloco com 100 folhas de Identificação de Raio-X: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$3,92 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$7,40  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$24,50  
ITEM 118: Bloco com 100 folhas de Identificação de Soro: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$1,38 
2ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$6,63 
3ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuiba., à R$7,00  
ITEM 119: Bloco com 100 folhas de Instruções p/ Pacientes Operados na Boca: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$2,80 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Cara picuíba., à R$9,00  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$9,50z  
ITEM 120: Bloco com 100 folhas de Insumo DSC: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$2,80 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,00  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set L tda., à R$11,00 
ITEM 121: Bloco com 100 folhas de Justificativa de Ponto: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$3,50 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$6,80  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$7,50  
ITEM 122: Bloco com 100 folhas de Lactaria: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,90 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,00  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$50,00  
ITEM 123: Bloco com 100 folhas de Laudo de Exame Médico Pericial de Servidor: 



1ª Matsumoto &  Iokoiama Ltda - ME., à R$5,80 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,50  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$22,00  
ITEM 124: Bloco com 100 folhas de Laudo Médico p/ Emissão de AIH: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$4,20 
2ª Márc io Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,00 
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$18,40  
ITEM 125: Bloco com 100 folhas de Laudo para Emissão de APAC - Saúde Mental: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$4,20 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carap icuíba., à R$10,00 
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$12,20  
ITEM 126: Bloco com 100 folhas de Laudo para Emissão de APAC - Carga Viral do HIV: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$4,20 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,00  
3ª  Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$18,40 
ITEM 127: Bloco com 100 folhas de Laudo para Emissão de APAC CD4: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$4,20 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,00  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$18,40 
ITEM 128: Bloco com 100 folhas de Laudo Radiográfico Saúde Bucal: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$2,80 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,30  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda ., à R$25,00 
ITEM 129: Bloco com 100 folhas de Laudo Radiológico: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$3,73 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,00  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$25,00  
ITEM 130: Bloco com 100 folhas de Mapa de Ocorrências/ Central de Ambulância: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$4,20 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,00  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$12,20  
ITEM 131: Bloco com 100 folha de Mapa de Registro Temperatura: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,14 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,00  
3ª Joarte Editora e Serviços Off Set Ltda., à R$50,00  
ITEM 132: Bloco com 100 folhas de Mapa Diário de Atendimento Básico/Especial: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Lt da - ME., à R$5,14 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,00  
ITEM 133: Bloco com 100 folhas de Mapa Hiperdia: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,14 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,00  
ITEM 134: Bloco com 100 folhas de Memorando Interno: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$1,71 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$2,72  
ITEM 135: Bloco com 100 folhas de Movimento Mensal de Preservativos: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,14 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,00 
ITEM 136: Bloco com 100 folhas de Nota de Transferência de Material: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$2,80 



2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$6,30  
ITEM 137: Bloco de 50 x 2 folhas de Notificação de Acidente de Trabalho (NAT): 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$4,29 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$7,80  
ITEM 138: Bloco com 100 folhas de Notificação de DST: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$4,20 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Car apicuíba., à R$20,00 
ITEM 139: Bloco com 100 folhas de Notificação HIV/AIDS: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$4,60 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$20,00  
ITEM 140: Bloco com 100 folhas de Notificação de Receita – Talidomida: 
1ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$7,80 
ITEM 141: Talão com 100 folhas de Notificação de Receita (Receituário Azul): 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$3,90 
ITEM 142: Bloco com 100 folhas de Notificação de Terrenos Baldios e Irregulares: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$2,80 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,00  
ITEM 143: Bloco 25 jogos x 4 folhas de Notificação p/ Recolhimento de Multa: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$4,00 
ITEM 144: Bloco com 100 folhas de Orientação Nutricional - Diabetes -frente e verso: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$4,60 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,50  
ITEM 145: Bloco com 100 folhas de Orientação Nutricional - Hipertensão -frente e verso jg 2 fls: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,10 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$20,00  
ITEM 146: Bloco com 100 folhas de Orientação Nutricional /Sidrome da Imunodeficiencia Adquirida: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,00 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,00  
ITEM 147: Bloco com 100 folhas de Orientação Nutricional Obesidade – Recomendações: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,14 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,00  
ITEM 148: Bloco com 100 folhas de Orientação Nutricional Obesidade 1200 calorias: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,14 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,00  
ITEM 149: Bloco com 100 folhas de Orientação Nutricional Obesidade 1500 calorias: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,14 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,00  
ITEM 150: Bloco com 100 folhas de Orientação Nutricional Obesidade 1800 calorias: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$4,20 
ITEM 151: Bloco com 100 folhas de Orientação Nutricional p/Deslipidemias: 
1ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,00  
ITEM 152: Bloco com 100 folhas de Papel Ofício Timbrado: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$3,50 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$5,70  
ITEM 153: Bloco com 100 folhas de Papel PJ Timbrado: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$2,70 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$4,50  
ITEM 154: Bloco com 100 folhas de Pós-Teste COAS-CTA - bloco frente e verso: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,80 



2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$20,00  
ITEM 155: Bloco com 100 folhas de Prescrição Médica e Relatório de Enfermagem PSM: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$3,80 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$9,80  
ITEM 156: Bloco com 100 folhas de Pré-Teste COAS-CTA - bloco frente e verso: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,80 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,50  
ITEM 157: Bloco com 100 folhas de Processamento de Licença p/  Tratamento de Saúde: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$3,50 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$7,80  
ITEM 158: Bloco com 100 folhas de Profilaxia de Raiva - Observação do Animal: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$2,80 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Cara picuíba., à R$7,80 
ITEM 159: Bloco com 100 folhas de Programa Defesa da Vida Lactentes: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$4,20 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,00  
ITEM 160: bloco com 100 folhas de Programa Saúde Bucal dos Bebês: 
1ª M atsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$4,60 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,50  
ITEM 161: Bloco com 100 folhas de Pronto Atendimento Adulto: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,80 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,50  
IKTEM 162: Bloco com 100 folhas de Pronto Atendimento Núcleo Infantil: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,80 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$19,00  
ITEM 163: Bloco com 100 folhas de Protocolo de Entrada de Documentos: 
1ª Matsumoto & Io koiama Ltda - ME., à R$3,73 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,00  
ITEM 164: Bloco com 100 folhas de Protocolo de Remessa: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$3,73 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,00  
ITEM 165: Bloco com 100 folhas de Protocolo Externo SMS: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,14 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,00  
ITEM 166: Bloco com 100 folhas de Receituário Controle Especial: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$1,70 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$2,46 
ITEM 167: Bloco com 100 folhas de Receituário Médico-Odontológico: 
1ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$0,82  
2ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$2,16 
ITEM 168: Bloco com 100 folhas de Recurso para Solicitação de prazo com picote:  
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,14 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$6,80  
ITEM 169: Bloco com 100 folhas de Registro de Ponto: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,14 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,00 
ITEM 170: Bloco com 100 folhas de Relação de Amostras encaminhadas de Exame Bacteriológico: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,14 



2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,00  
ITEM 171: Bloco com 100 folhas de Relação de Pacientes/Mapa de Ocorrências Médicas: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$2,33 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$4,50  
ITEM 172: Blocos com 100 folhas de Relação de Requisição de Citologia: 
1ª Matsumoto & Iokoi ama Ltda - ME., à R$4,20 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,00  
ITEM 173: Bloco com 100 folhas de Relação de Serviços Extraordinários: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,14 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,00  
ITEM 174: Bloco com 100 folhas de Relatório de Despesas de Viagem: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,14 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,00  
ITEM 175: Bloco com 100 folhas de Relatório de Supervisão – DSC:  
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$3,50 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$7,80  
ITEM 176: Bloco com 100 folhas de Relatório Mensal - Programa de Saúde Bucal: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,14 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,0 0 
ITEM 177: Bloco com 100 folhas de Relatório PMA 2 , 100x1 , impressão 2x1 cor: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$8,61 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$20,00  
ITEM 178: Bloco com 100 folhas de Relatótio SSA 2 ,  100x1, impressão 2x1 cor: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$8,61 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$25,00  
ITEM 179: Bloco com 100 folhas de Requisição ao Lactário: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$3,73 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,00  

ITEM 180: Blocos 50 x 2 folhas de Requisição de Exame de Citológia Oncológica: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$3,90 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$5,30  
ITEM 181: bloco com 100 folhas de Requisição de Exame SADT: 
1ª Matsumoto & Iokoi ama Ltda - ME., à R$1,30 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$2,78  
ITEM 182: Bloco de 50 x 2 folhas de Requisição de Material ao Almoxarifado: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$3,73 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,00  
ITEM 183: Blocos com 100 folhas de Requisição de Refeições: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,10 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,50  
ITEM 184: Blocos com 50 x 2 folhas de Requisição de Viatura PSM: 
1ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuí ba., à R$1,65 
2ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$2,13 
ITEM 185: Bloco com 100 folhas de Resumo por Quarteirão das Atividades de Avaliação de Densidade Larvária: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$4,24 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,00 
ITEM 186: Bloco com 100 folhas de Roll de Roupas: 



1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$3,71 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,00  
ITEM 187: Bloco com 100 folhas  de Solicitação Diversas: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$4,20 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$22,00  
ITEM 188: Bloco com 100 folhas de Solicitação p/Preenchimento do CAT: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$2,80 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à  R$10,00 
ITEM 189: Bloco 50 x 2 folhas de Solicitação para Emissão de APAC - Litrotripsia - 2 vias: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,14 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$189,00  
ITEM 190: Bloco de 50 x 2 folhas de Solicitação para Emissão de APAC - Medicina Nuclear - 2 vias: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,14 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,00  
ITEM 191: Bloco com 100 folhas de Solicitação para Emissão de APAC – Quimioterapia: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,14 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,00  
ITEM 192: Bloco com 50 x 2 folhas de Solicitação para Emissão de APAC - Radiodiagnóstico - 2 vias:  
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,14 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski  Carapicuíba., à R$10,00 
ITEM 193: Bloco com 100 folhas de Solicitação para Emissão de APAC – Tomografia: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$3,50 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$7,80  
ITEM 194: Bloco com 25 x 4 folhas de Termo de Apreensão: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$14,00 
ITEM 195: Bloco com 25 x 4 folhas de Termo de Coleta: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$14,00 
ITEM 196: Bloco com 100 folhas de Termo de Concordância: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$3,73 
2ª M árcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,00 
ITEM 197: Bloco com 100 folhas de Termo de Consentimento – S invastatina: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$19,00 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$22,00  
ITEM 198: Bloco com 25 x 4 folhas de Termo de Intimação: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$16,00 
ITEM 199: Jogo com 5 folhas de Teste Ergométrico - frente e verso: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,23 
ITEM 200: Bloco com 100 folhas de Troca de Plantão: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$4,30 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$7,80  
ITEM 201: Bloco com 100 folhas de Unidade de Distribuição: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$3,73 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à  R$7,80 
ITEM 202: Bloco com 100 folhas de Visita Domiciliar / Serviço Social: 
1ª Matsumoto & Iokoiama Ltda - ME., à R$5,14 
2ª Márcio Sulivan Zaviotoski Carapicuíba., à R$10,00  
Abre –se a contar desta data, prazo para eventuais Recursos, conforme Artigo 109 da Lei Federal  n.º 8.666/93. 



Divisão de Compras., 12/11/2.003 – divcomp_smsbauru@eprom.psi.br 
Edson Luiz da Silva - Diretor da Divisão de Compras – S.M.S. 

  

Seção IV 
Autarquias e Empresa Pública  

DAE - Departamento de Água e Esgoto  

Nilcéia de Fátima Paes Lourenço
Presidente

Portarias da Presidência  
  
Portaria nº622/2003: 
Declarando nula a Certidão nº 064/98-DAE, de 03/12/98 – Processo Administrativo nº 10009/98-DAE, que averbou Tempo de 
Contribuição do INSS da servidora Gracinda Maia Monteiro, tendo em vista que a mesma solicitou através do Processo nº 8559/03, 
a devolução da via original da Certidão expedida pelo INSS, para fins de desmembramento de tempo de serviço concomitante.
Portaria nº 630/2003: 
Anulando a Portaria nº 542/2003-DAE, que designou  a Primeira Comissão Autárquica Disciplinar para instaurar o Processo 
Administrativo Sumário nº 9871/2003-DAE, considerando a necessidade de desmembramento do referido Processo Administrativo 
em processos distintos. 
Portaria nº 638/2003: 
Nomeando o Sr. Fabio Passanezi Pegoraro, RG n.º 19808781, Sr. Walker Hojas Petenucci, R.G. nº 91235133, Sr. Richard Avante, 
R.G. nº 18218643, para, sob a presidência do primeiro, atuarem na COMISSÃO ESPECIAL DE AUDITORIA INTERNA para 
execução de trabalhos de auditoria interna de acordo com determinação do Ministério Público do Estado de São Paulo, constante no 
Processo nº 5.729/2003-DAE 
Portaria nº 631/2003: 
Ratificando a Aposentadoria Voluntária da Sra. ANA MARIA CAETANO ZUICKER, R. G. n.º 6.343.294-8, concedida a partir de 
01 de novembro de 2003, pela Portaria nº 027/03 da FUNPREV- Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipais 
Efetivos de Bauru, confirmando que o cargo efetivo de Cozinheiro II ocupado pela servidora Sr. Ana Maria Caetano Zuicker fica 
vago a partir do dia 01/11/2003. 
Portaria nº 620/2003: 
Ratificando  a Aposentadoria Compulsória do Sr. NILSON DE SOUZA, R. G. n.º14.323.811, concedida a partir de 01 de setembro 
de 2003, pela Portaria nº 013/03 da FUNPREV- Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru, 
confirmando que o cargo efetivo de Encanador Padrão ocupado pelo servidor Sr.Nilson de Souza fica vago a partir do dia  
01/09/2003. 
Portaria n 632/2003: 
Ratificando a Aposentadoria voluntária da Sra. MARIA CECÍLIA CAMARGO GUERRA, R. G. n.º 6.091.845-7, concedida a 
partir de 20 de outubro de 2003, pela Portaria nº 021/03 da FUNPREV- Fundação de Previdência dos Servidores Públicos 
Municipais Efetivos de Bauru, confirmando que o cargo efetivo de Comprador ocupado pela servidora Sra. Maria Cecília Camargo 
Guerra fica vago a partir do dia  20/10/2003. 
Portaria n 633/2003: 
Ratificando a Aposentadoria Compulsória do Sr. WALDEMAR FERREIRA DOS SANTOS, R. G. n.º 10180584, concedida a 
partir de 13 de outubro de 2003, pela Portaria nº 022/03 da FUNPREV- Fundação de Previdência dos Servidores Públicos 
Municipais Efetivos de Bauru, confirmando que o cargo efetivo de Vigia II ocupado pela servidor Sr. Waldemar Ferreira dos 



Santos fica vago a partir do dia  13/10/2003. 
Portaria n 640/2003: 
Cessando os efeitos da Portaria nº 510/2003-DAE, que designou a servidora Sra. ADRIANE DE OLIVEIRA BRUNHARI,  para 
substituir o Diretor do Serviço de Procuradoria Contenciosa, Sr. Celso Wagner Thiago, a partir do dia 13 de outubro de 2003. 
Portaria n 641/2003: 
Cessando os efeitos da Portaria nº 511/2003-DAE, que designou a servidora Sra. ADRIANE DE OLIVEIRA BRUNHARI, para 
atuar como Presidente da Primeira Comissão Autárquica Disciplinar, em substituição ao Sr. Celso Wagner Thiago, a partir do dia 
13 de outubro de 2003. 
Portaria n 642/2003: 
Advertindo, o servidor EDILSON TRINDADE DO AMARAL, Auxiliar de Encanador, R.G.224880112, matrícula 100501, nos 
termos do Artigo 26, por inobservância dos deveres funcionais previstos nos Incisos I, II e III, do artigo 14 da Lei  Municipal 
3781/94, tendo em vista o relatório constante dos autos do Processo nº 360/2002, 
Portaria n 643/2003: 
Advertindo o servidor LUIZ CARLOS ALVES, Encanador, R.G.23494349, matrícula 100013, nos termos do Artigo 26, por 
inobservância dos deveres funcionais previstos nos Incisos I, II e III, do artigo 14 da Lei  Municipal 3781/94, tendo em vista o
relatório constante dos autos do Processo nº 360/2002. 
Portaria n 645/2003: 
Nomeando o  Sr. SILVIO ODAIR REMOLLI, R. G. n.º 7819405, para exercer o cargo em comissão de SECRETÁRIO DE 
DIVISÃO, Referência 12, Grau A, a partir de 12 de Novembro de 2003, com todos os direitos e deveres inerentes ao cargo. 
Portaria n 646/2003: 
Nomeando o  Sr. DAVID GUSTAVO POMPEI, R. G. n.º 25073613-5, para exercer o cargo em comissão de SECRETÁRIO DE 
DIVISÃO, Referência 12, Grau A, a partir de 12 de Novembro de 2003, com todos os direitos e deveres inerentes ao cargo. 
  
 Bauru, 12 de novembro de 2003 
  

COMUNICADO DE PROCESSO SELETIVO DE ESTAGIÁRIOS 
  
A Comissão comunica que a Prova Escrita para o Processo Seletivo de Estagiários será realizada no dia 16 de novembro de 2003 
(domingo), na EMEF Santa Maria, Rua Presidente Kennedy, 19-97, Vila Cardia. O Processo Seletivo terá início às 08 
horas, com duração de 04  (quatro)horas. 
Os candidatos deverão comparecer ao local da prova  com antecedência mínima de 30 minutos do horário fixado para seu início, 
munidos de: 
•Protocolo (fornecido no ato da Inscrição) 
•Cédula de Identidade 
•Caneta azul ou preta 
•Lápis preto e borracha. 
O portão de entrada será fechado impreterivelmente às 07:50 horas, não sendo permitida, sob nenhum pretexto, a entrada 
de candidatos após o horário estabelecido. 
O não comparecimento do candidato no local e hora aprazados, implicará na sua desclassificação, não sendo concedida em 
nenhuma hipótese, segunda chamada. 
  
 Bauru, 10 de novembro de 2003 

A Comissão de Processo Seletivo 

  

—————————————————————————————————— 
PUBLICAÇÃO PARA OS FINS DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93 



—————————————————————————————————— 
REPUBLICADO POR TER SAÍDO COM INCORREÇÕES - DAE 

—————————————————————————————————— 
Processo Administrativo nº 9.509/2.003 – Convite n.º 045/2003 - DAE 
Notificamos os interessados no convite epigrafado que as empresas abaixo relacionadas foram consideradas 
classificadas: 
Itens: 03, 04, 07, 11, 15, 20, 21, 26, 28, 33, 45, 46, 47 ,48, 49, 51, 62, 65, 71, 81, 82 e 83. 
1ª colocada: Jalovi Livraria Ltda.  
Valor: R$ 1.381,29 (um mil, trezentos e oitenta e um reais e vinte e nove centavos). 
Itens: 01, 05, 09, 16, 17, 18, 19; 22, 24, 25, 27, 29, 31, 32, 36, 37, 38, 40, 50, 53, 56, 58, 59, 60, 61, 68, 70, 72, 73, 75, 79, 80 e 84.
1ª colocada: Karina Rufino Camargo EPP.  
Valor: R$ 977,50 (novecentos e setenta e sete reais e cinqüenta centavos). 
Itens: 02, 06, 08, 10, 12, 13, 14, 23, 34, 35, 41, 42, 43, 44, 52, 54, 55, 63, 64, 66, 67, 69, 74, 76, 77 e 78. 
1ª colocada: Livraria e Papelaria Duque de Bauru Ltda.  
Valor: R$ 2.079,99 (dois mil, setenta e nove reais e noventa e nove centavos). 
Os itens 12, 13, 14, 20 e 21 da empresa Karina Rufino Camargo – EPP., os itens 02, 09, 19, 27, 42, 60, 61 e 
84 da empresa Jalovi Livraria Ltda. e os itens 09, 30, 39, 48; 49; 51 e 57 da empresa Livraria e Papelaria 
Duque de Bauru Ltda. foram considerados desclassificados por deixarem de atender às exigências contidas no 
convite epigrafado. 
Objeto: Aquisição de materiais de escritório. 
Os itens 30; 39 e 57 serão adquiridos posteriormente. 
Abre-se a contar da presente data, prazo para eventuais recursos nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e 
ulteriores alterações. 

—————————————————————————————————— 

NOTIFICAÇÃO DE ABERTURA - DAE 
—————————————————————————————————— 

Processo Administrativo nº 8.279/2003 – Tomada de Preços nº 033/2.003 - DAE 
Comunicamos aos interessados data de abertura dos envelopes nº 02 Proposta Comercial. 
Objeto: Aquisição de Concreto Betuminoso Usinado ‘a Quente (CBUQ). 
Data : 18/11/2.003, às 09:00 horas. 
Local: Serviço de Compras – DAE – Rua Gustavo Maciel, n º 18-47 – Bauru/S.P. 

—————————————————————————————————— 
NOTIFICAÇÃO DE JULGAMENTO E HABILITAÇÃO - DAE 

—————————————————————————————————— 
Processo Administrativo nº 8.807/2.003 – Tomada de Preços nº 034/2.003 - DAE 
Notificamos os interessados no certame epigrafado que as empresas abaixo relacionadas foram consideradas 
habilitadas: 
a) Itaires e Yuhara Comércio de Produtos de Limpeza Ltda. 
b) King Limp Comércio de Produtos de Limpeza Ltda. 
Objeto : Aquisição de materiais de limpeza e descartável. 
Abre-se a contar da presente data, prazo para eventuais recursos nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e 
ulteriores alterações. 

—————————————————————————————————— 
  

EXTRATO DE CONTRATOS - DAE 
PUBLICAÇÃO 



PARA FINS 
DA LEI 
FEDERAL N.º 
8.666/93. 

  
Processo nº 
7421/2003 

Modalidade:  Inexigibilidade de Licitação 
Contratante: Departamento de Água e Esgoto de Bauru. 
Contratada: Hexis Científica Ltda. 
Objeto: Aquisição de reagentes químicos diversos, a serem utilizados para análise de água, conforme programas dos 
espectrofotômetros DR 4000 e DR 2010 da Hach. 
Nota de Empenho: E01.546/EA000, de 27 de outubro de 2.003. 
Contrato n.º: 173/2003 
Assinatura: 31/10/2003 
Vigência do Contrato: 04 (quatro) meses. 
Valor: R$ 6.005,00 (Seis mil e cinco reais). 
Base Legal: Artigo 25, inciso I da Lei Federal nº 8666/93 e ulteriores alterações. 

  

 E-MAIL DOS DIVERSOS SETORES DO DAE 

presidente@daebauru.com.br 

planejamento@daebauru.com.br 

juridico@daebauru.com.br 

financeiro@daebauru.com.br 

administrativo@daebauru.com.br 

tecnica@daebauru.com.br 

produção@daebauru.com.br 

imprensa@daebauru.com.br 

cpd@daebauru.com.br 

compras@daebauru.com.br 

rh@daebauru.com.br 

geo@daebauru.com.br 

gabinete@daebauru.com.br 

dao@daebauru.com.br 
  

  



  

EMDURB - Empresa Municipal de Desenvolvimento |Urbano e Rural de 
Bauru  

Waldomiro Fantini Júnior

Presidente Interino

  

LISTA DOS ENDEREÇOS ELETRÔNICOS DA EMDURB ( E-MAIL ) 

 emdurb@emdurb.com.br   financeiro@emdurb.com.br 

licitacao@emdurb.com.br   contabilidade@emdurb.com.br 

compras@emdurb.com.br   sistemaviario@emdurb.com.br 

multas@emdurb.com.br   areazul@emdurb.com.br 

transportes@emdurb.com.br   expediente@emdurb.com.br 

limpezapublica@emdurb.com.br  presidencia@emdurb.com.br 

informatica@emdurb.com.br   juridico@emdurb.com.br 

comunicacao@emdurb.com.br  visual@emdurb.com.br 

administracao@emdurb.com.br  pessoal@emdurb.com.br 

desenvolvimento@emdurb.com.br  rh@emdurb.com.br 

  

  
  
  

  

  

 FUNPREV - Fundação de Previdência dos Servidores Públicos 
Municipais Efetivos de Bauru 

Varlino Mariano de Souza

Superintendente



  

COHAB - Companhia de Habitação Popular de Bauru 

Constante Mogione

Diretor Presidente
  

  

PODER LEGISLATIVO  

Renato Celso Bonomo Purini
Presidente

Câmara Municipal de Bauru 

Praça D. Pedro II, 1-50 

Fone: 235-0600 

http://www.camarabauru.sp.gov.br 

E-mail: ci@camarabauru.sp.gov.br 

Participe: sessao@camarabauru.sp.gov.br 

Contate com seu Vereador: 

  

Atos da Presidência  
ERRATA 

  
Referente as Portarias “RH-156/2003  e  RH-157/2003”, onde se lê: 
“Registrado na Diretoria de Recursos Humanos, em 31 de outubro de 2003”; 
leia-se: 
“Registrado na Diretoria de Recursos Humanos, em 07 de novembro de 2003”. 
WILSON BERTACHINI VOLPE – Diretor de Recursos Humanos 



  

  

Atos da Mesa Diretora  

DECRETO LEGISLATIVO Nº 980, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2003 
Dá denominação de AMÉRICO ORLANDI a uma via pública da cidade. 

 A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BAURU, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe confere o 
Artigo 15, Item II, letra “d”, da Resolução 263/90, promulga o seguinte Decreto Legislativo: 
 Art. 1º - Fica denominada Rua AMÉRICO ORLANDI a via pública sem denominação oficial, conhecida como Rua 1, 
localizada no Residencial Villaggio III, que tendo início na Rua 9, termina na Rua 12. 
 Art. 2º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 Bauru, 11 de novembro de 2003. 

RENATO CELSO BONOMO PURINI 
Presidente 

RODRIGO A.DE AGOSTINHO MENDONÇA    LUIZ CARLOS R. BARBOSA 
  1º Secretário              2º Secretário 
Projeto de iniciativa do Vereador 
ANTONIO CARLOS GARMS 
Registrado na Diretoria de Apoio Legislativo, na mesma data. 
SORAYA ELISA SEGATTO FERREIRA 
Diretora de Apoio Legislativo 
  

DECRETO LEGISLATIVO Nº 981, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2003 
Concede a “Medalha do Mérito Custos Vigilat” ao Senhor RENATO ZAIDEN. 

 A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BAURU, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe confere o 
Artigo 27 da Lei nº 3.393/91, modificada pela Lei nº 4.524/00, regulamentada pela Resolução nº 330/96, com nova redação dada 
pela Resolução nº 389/00, promulga o seguinte Decreto Legislativo: 
 Art. 1º - Fica concedida a Medalha do Mérito Custos Vigilat ao Senhor RENATO ZAIDEN. 
 Parágrafo Único - A entrega da referida honraria dar-se-á em Sessão Solene previamente convocada, em comum 
acordo com o homenageado. 
 Art. 2º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em  contrário. 
 Bauru, 11 de novembro de 2003. 

RENATO CELSO BONOMO PURINI 
Presidente 

RODRIGO A.DE AGOSTINHO MENDONÇA   LUIZ CARLOS R. BARBOSA 
  1º Secretário              2º Secretário 
Projeto de iniciativa do Vereador 
LUIZ CARLOS DA COSTA VALLE 
Registrado na Diretoria de Apoio Legislativo, na mesma data. 
SORAYA ELISA SEGATTO FERREIRA 
Diretora de Apoio Legislativo 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 982, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2003 
      Concede a “Medalha do Mérito Custos Vigilat” ao Senhor DAMIÃO GARCIA. 
 A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BAURU, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe confere o 
Artigo 27 da Lei nº 3.393/91, modificada pela Lei nº 4.524/00, regulamentada pe la Resolução nº 330/96, com nova redação 
dada pela Resolução nº 389/00, promulga o seguinte Decreto Legislativo: 
 Art. 1º - Fica concedida a Medalha do Mérito Custos Vigilat ao Senhor DAMIÃO GARCIA. 
 Parágrafo Único - A entrega da referida honraria dar-se-á em Sessão Solene previamente convocada, em comum 



acordo com o homenageado. 
Art. 2º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em  contrário. 
 Bauru, 11 de novembro de 2003. 

RENATO CELSO BONOMO PURINI 
Presidente 

RODRIGO A.DE AGOSTINHO MENDONÇA      LUIZ CARLOS R. BARBOSA 
  1º Secretário                2º Secretário 
Projeto de iniciativa do Vereador 
ANTONIO FARIA NETO 
Registrado na Diretoria de Apoio Legislativo, na mesma data. 
SORAYA ELISA SEGATTO FERREIRA 
Diretora de Apoio Legislativo 
  

DECRETO LEGISLATIVO Nº 983, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2003 
Concede a “Medalha do Mérito Custos Vigilat” ao GRUPO PREVE. 

 A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BAURU, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe confere o 
Artigo 27 da Lei nº 3.393/91, modificada pela Lei nº 4.524/00, regulamentada pela Resolução nº 330/96, com nova redação 
dada pela Resolução nº 389/00, promulga o seguinte Decreto Legislativo: 
 Art. 1º - Fica concedida a Medalha do Mérito Custos Vigilat ao GRUPO PREVE. 
 Parágrafo Único - A entrega da referida honraria dar-se-á em Sessão Solene previamente convocada, em comum 
acordo com o homenageado. 
 Art. 2º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 Bauru, 11 de novembro de 2003. 

RENATO CELSO BONOMO PURINI 
Presidente 

RODRIGO A.DE AGOSTINHO MENDONÇA    LUIZ CARLOS R. BARBOSA 
                         1º Secretário            2º Secretário 
Projeto de iniciativa do Vereador 
JOSÉ CARLOS DE SOUZA PEREIRA 
Registrado na Diretoria de Apoio Legislativo, na mesma data. 
SORAYA ELISA SEGATTO FERREIRA 
Diretora de Apoio Legislativo 
  

Atos da Diretoria  
PROJETO DE LEI 

Inclui no programa das disciplinas de História e Geografia das Escolas da Rede Municipal de Ensino, o conteúdo “HISTÓRIA 
AFRO-BRASILEIRA”. 
 A CÂMARA MUNICIPAL DE BAURU, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, DECRETA: 
 Art. 1º - As escolas da Rede Municipal de Ensino incluirão no programa das disciplinas de História e Geografia, o 
conteúdo “HISTÓRIA AFRO-BRASILEIRA”. 
 Art. 2º - A inclusão deste conteúdo será destinado às crianças da pré-escola e de todas as séries do Ensino Fundamental.
 Art. 3º - No ensino do conteúdo “História dos Afro-Brasileiros” evidenciados nos artigos anteriores, devem ser salientados 
os seguintes aspectos: 
I -valorização dos aspectos políticos, históricos e sociais da cultura negra, assim como, dos aspectos que evidenciam a contribuição 
dos indivíduos afro-brasileiros para a construção do País; 
II -que o enfoque deste ensino seja sob o ângulo da história crítica, que contextualiza a multirracidade da sociedade brasileira, e não 
sob o ângulo da história convencional, sempre contada de forma a denegrir a participação do afro-brasileiro no contexto social e 
econômico; 
III -que o material didático para essa finalidade seja elaborado com base em dados reais, com a participação do Conselho Municipal 
do Negro, que sempre consultará pesquisadores, educadores negros, organizações negras e militantes do movimento negro; 



IV -que contextualize a partir dos fundamentos filosóficos da história e da cultura negra, a importância dada à democratização da 
vida social, a preservação ecológica, o respeito à criança, ao idoso e à mulher; 
V -os professores passarão por cursos de qualificação sobre os conteúdos a serem ministrados e organizados pela Secretaria 
Municipal da Educação, com assessoria do Conselho Municipal do Negro, que contará com o apoio de entidades e colaboradores 
citados no inciso III. 
 Parágrafo Único - O tema em pauta visa, sobremaneira, fazer com que os estudos da “História Afro-Brasileira” contribua 
para o resgate da cidadania e identidade dos afro-brasileiros, assim como, estimule a melhoria da qualidade das relações sociais 
entre os homens de todas as raças. 
 Art. 4º - As despesas com a execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 
necessário. 
 Art. 5º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 Bauru, 10 de novembro de 2003. 

JOSÉ WALTER LELO RODRIGUES 
  

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
 Submetemos à apreciação dos Nobres Pares o projeto de lei em anexo que visa incluir o conteúdo “história afro-brasileira” 
nos currículos das disciplinas de Estudos Sociais, História e Geografia, das escolas municipais de Bauru, destinado às crianças da 
pré-escola e de todas as séries do 1º grau. 
 Estamos estabelecendo que no ensino do conteúdo “História dos Afro-Brasileiros” deverão ser salientados os seguintes 
aspectos: valorização dos aspectos políticos, históricos e sociais da cultura negra, assim como, dos aspectos que evidenciam a 
contribuição dos indivíduos afro-brasileiros para a construção do País: que o enfoque deste ensino seja sob o ângulo da história 
crítica, que contextualize a multirracidade da sociedade brasileira, e não sob o ângulo da história convencional, sempre contada de 
forma a denegrir a participação do afro-brasileiro no contexto social e econômico; que o material didático para esta finalidade seja 
elaborado com base em dados reais, com a participação do Conselho Municipal da Consciência Negra, que sempre consultará 
pesquisadores, educadores negros, organizações negras e militantes do movimento negro; que contextualize a partir dos 
fundamentos filosóficos da história e da cultura negra, a importância dada à democratização da vida social, à preservação 
ecológica, o respeito à criança, ao idoso e à mulher, os professores passarão por cursos de qualificação sobre os conteúdos a serem 
ministrados e organizados pela Secretaria Municipal de Educação, com assessoria do Conselho Municipal da Consciência Negra, 
que contará com o apoio de entidades e colaboradores já citados. 
 O tema em pauta visa, sobremaneira, fazer com que os estudos de História Afro-Brasileira” contribui para o resgate da 
cidadania e identidade dos afro-brasileiros, assim como, estimule a melhoria da qualidade das relações sociais entre os homens 
todas as raças. 
 Assim, contando com a compreensão dos Nobres Pares, formulamos apelo para que o presente projeto seja apreciado e 
aprovado dentro da maior brevidade possível. 
 Bauru, 10 de novembro de 2003. 

JOSÉ WALTER LELO RODRIGUES 
  

PROJETO DE LEI 
Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de triagem auditiva neonatal nasmaternidades e estabelecimentos hospitalares 
congêneres do município.” 
 A CÂMARA MUNICIPAL DE BAURU, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, DECRETA: 
 Art. 1º - Ficam as maternidades e todos os estabelecimentos hospitalares do município de Bauru obrigados a realizarem o 
procedimento denominado Triagem Auditiva Neonatal, através do Exame de Emissões Otoacústicas Evocadas (Teste da Orelhinha) 
em todos os recém-nascidos, sem custo para os usuários do SUS. 
 Art. 2º - A triagem auditiva neonatal será realizada por profissional habilitado em fonoaudiologia. 
 Art. 3º - A Prefeitura Municipal de Bauru, através da Secretaria da Saúde, deverá ser comunicada dos casos positivos para 
orientar os Programas de Assistência às crianças nas unidades básicas de saúde da rede municipal. 
 Art. 4º - Os Centros de Saúde do Município orientarão as mães e as grávidas sobre a importância da realização de exames 
de detecção da surdez ou alterações correlatas, bem como, realizarão, anualmente, campanhas informativas sobre o tema. 



 Art. 5º - O estabelecimento infrator desta lei incorrerá nas seguintes penalidades: 
I -Advertência; 
II -Multa de R$ 200,00 (duzentos reais) por paciente que deixar de fazer exames ou deixar de ser orientado.  
 Parágrafo Único - O valor da multa de que trata este inciso, será atualizado anualmente pela variação do Índice de Preço 
ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro, criado por legislação federal e que reflita a perda do poder 
aquisitivo da moeda. 
 Art. 6º - O Chefe do Executivo Municipal regulamentará a presente Lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, contado de sua 
publicação.  
 Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 Bauru, 10 de novembro de 2003. 

 MARIA JOSÉ MAJÔ JANDREICE    JOSÉ WALTER LELO RODRIGUES 
  

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
 Este projeto de lei prevê a obrigatoriedade da realização de Exames de Emissões Otoacústicas em recém nascidos, para 
prevenir deficiências auditivas e, por conseqüência, a surdez. Esta lei já em aplicação em diversos municípios brasileiros, vem se 
juntar às diversas ações de saúde preventiva em recém-nascidos, evitando assim que doenças que podem ser tratadas sejam 
identificadas tarde demais, causando danos aos portadores e prejuízos aos cofres públicos.  
 Um destes exemplos é o Teste do Pezinho, bastante popular, que diagnostica a Fenilcetonúria. Segundo dados do Grupo de 
Apoio à Triagem Auditiva Neonatal Universal – Brasil, em cada mil recém nascidos, de 2 a 6 apresentam algum tipo de perda 
auditiva.  
 É importante destacar que qualquer bebê recém-nascido pode apresentar um problema auditivo no nascimento ou adquiri
lo nos primeiros anos de vida. Isto pode acontecer mesmo que não haja casos de surdez na família ou nenhum fator de risco 
aparente. Daí a importância dos pais pedirem ao pediatra a realização do teste quando do nascimento de seus filhos. 
 A audição começa a partir do 5º mês de gestação e se desenvolve intensamente nos primeiros meses de vida. Estudos 
científicos comprovam que a detecção precoce de alterações auditivas ao nascer e a intervenção corretiva, até os 6 meses de idade, 
garantem a criança uma audição praticamente perfeita e o desenvolvimento da compreensão e da expressão da linguagem, 
permitindo sua interação social. 
 O diagnóstico após os 6 meses traz prejuízos inaceitáveis para o desenvolvimento da criança e sua relação com a família. 
Infelizmente, no Brasil, a idade média de diagnóstico da perda auditiva neurossensorial  é muito tardia, em torno de 4 anos de 
idade, de acordo com estudos.  
 Pesquisas também comprovam que a incidência de surdez em bebês é significativa. A deficiência poderia ser evitada ou 
corrigida mediante triagem auditiva obrigatória.  
 Apesar do alto índice de recém-nascidos atingidos pela surdez, este problema ainda não configura entre as prioridades do 
tratamento neonatal. Salientamos que se a surdez for identificada ainda nos primeiros dias de vida, as probabilidades de tratamento 
sem qualquer seqüela são muito maiores. 
 É sabido que mais de 50 % dos lactentes com perda auditiva permanente podem não ter fatores de risco identificáveis 
(como história familiar de surdez, infecções congênitas tipo Rubéola, Toxoplasmose ou Citomegalovirose, ou ainda o uso de 
medicamentos tóxicos para o ouvido). Um resultado anormal na Triagem exigirá encaminhamento para confirmação com o 
Otorrinolaringologista, pois podem ocorrer resultados falso-positivos. O diagnóstico precoce é importante para o prognóstico, que 
depende muito da ocasião em que é instituído o tratamento. 
 O Teste da Triagem Auditiva Neonatal, que já está sendo chamada de “teste da orelhinha”, comprovadamente, consegue 
identificar se o bebê possui ou não alguma deficiência auditiva. Com Bauru cobrando dos hospitais credenciados e do SUS, a 
realização do teste nos recém-nascidos, vamos evitar tratamentos caros para a saúde pública e sofrimento para nossas crianças.
 O TESTE  
 Triagem Auditiva neonatal visa identificar recém-nascidos com perdas auditivas que, se não tratadas no início, podem 
prejudicar o desenvolvimento da fala e da linguagem e alterar o comportamento intelectual.  O exame realizado durante o sono, 
é indolor, não apresenta risco, não é invasivo, não necessita de sedação e pode ser feito após 36 horas de vida do bebê. O teste não 
apresenta contra-indicações, é indolor, não incomoda o bebê e pode ser feito no próprio berçário com a criança dormindo. Dura de 



cinco a 10 minutos. Não exige o uso de agulhas ou qualquer outro objeto perfurante. É eficaz, objetivo, de baixo custo 
características que recomendam que se torne rotineiro para todas as crianças nascidas no Município. 
 O exame de Emissão Otoacústicas Evocadas (Teste da Orelhinha), é reconhecido pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS) e é o mais moderno método de triagem auditiva existente. 
 A função do teste é observar se há emissões otoacústicas nas orelhas dos bebês. As emissões otoacústicas são os 
provenientes da cóclea, após estímulo sonoro. A cóclea é o órgão sensorial responsável pela audição. 
 O método não quantifica a deficiência auditiva, mas detecta a sua ocorrência, pois as emissões otoacústicas estão presentes 
em todas as orelhas de funcionamento normal. Quando existe qualquer alteração auditiva, elas deixam de ser observadas. 
 O exame é feito a partir da colocação de um fone externamente na orelha do bebê. Consiste na produção de um estímulo 
sonoro e na captação de seu retorno (eco), sendo registrado no computador se a cóclea está funcionando, e então, é, emitido um 
gráfico com o resultado do exame. 
 Se for detectado qualquer problema auditivo no bebê, em 10 dias é realizado um novo exame para observar se aquela 
surdez não é temporária, provocada por secreções no canal auditivo ou outra razão que impeça a entrada de ondas sonoras. Se 
confirmada a deficiência, imediatamente o bebê deve passar pelo processo de reabilitação e acompanhamento profissional. Assim, 
a criança, com tratamento adequado, terá maiores chances de um desenvolvimento muito próximo ao de uma criança ouvinte.
 Para suprir a deficiência provocada pela falta de obrigatoriedade do teste e aumentar a consciência coletiva para o 
problema da surdez na infância e a necessidade da detecção precoce, as crianças em que o exame não foi realizado no nascimento, 
deveriam ter a oportunidade de fazê-lo agora.  
Os pais e a equipe de saúde devem atuar integrados no sentido de propiciar à criança a realização do “teste da orelhinha” para 
prevenção de futuros e sérios problemas decorrentes da identificação tardia de uma perda auditiva. 
 Assim sendo, consciente da obrigação da União, Estados e Municípios no zelo pela saúde pública, de forma a garantir o 
direito à vida, e à vida saudável, e em conseqüência do disposto no sistema jurídico-constitucional,  peço o apoio dos nobres Pares 
para a aprovação deste projeto que prevê a implementação no Município de Bauru, do “Teste da Orelhinha”, procedimento que 
preveni e identifica perdas auditivas, além de possibilitar o controle e orientação para tratamento de nossas crianças. 
 Portanto, esperamos contar com a colaboração dos nobres colegas, na aprovação deste projeto que significa um importante 
passo na história da saúde do município. 
 Segue em anexo cópia de publicações sobre o assunto. 
 Bauru, 10 de novembro de 2003. 

MARIA JOSÉ MAJÔ JANDREICE JOSÉ WALTER LELO RODRIGUES 
  

PROJETO DE LEI 
Dispõe sobre a doação de sangue para abater infrações de trânsito, dentro do Município de Bauru. 
 A CÂMARA MUNICIPAL DE BAURU, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, DECRETA: 
 Art. 1º - Todo motorista penalizado por multa e perda de pontos na Carteira Nacional de Habilitação, poderá a partir da 
terceira infração, das classificadas como leves, optar por três doações de sangue, em dia a ser registrado junto ao Departamento de 
Trânsito e mediante documento emitido pelo banco de sangue que fez a coleta do mesmo, para abonar os pontos adquiridos, como 
punição da referida terceira infração, pagando somente a multa. 
 Parágrafo Único - A doação será feita pelo motorista e por mais dois doadores em um mesmo dia.  Caso algum dos 
doadores não possa ter seu sangue aproveitado por questões técnicas ou de saúde, um outro doador deverá ser indicado. 
 Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 Bauru, 10 de novembro de 2003. 

LUIZ CARLOS DA COSTA VALLE 
  

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
 Justifica-se tal projeto, pela carência de sangue nos bancos hematológicos, uma vez que o mesmo não fere o espírito de 
voluntariedade, pois o infrator poderá optar ou não em doar o sangue. 
 Queremos esclarecer, também, que o Município não sofrerá nenhum prejuízo, uma vez que o valor da multa será paga, 
somente os pontos seriam abonados. 
 Gostaríamos de salientar que projeto semelhante já foi apresentado na Câmara Municipal de Curitiba, pelo Nobre 



Vereador Ângelo Batista. 
 Bauru, 10 de novembro de 2003. 

LUIZ CARLOS DA COSTA VALLE 
  

PROJETO DE LEI 
Estabelece prazo para divulgação da lista de material escolar estabelecida para o ano letivo seguinte. 
 A CÂMARA MUNICIPAL DE BAURU, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, DECRETA: 
 Art. 1º - Até o final do mês de novembro de cada ano, o Poder Executivo, através de seu setor competente, deverá divulgar 
e disponibilizar aos pais e responsáveis dos estudantes das escolas da Rede Pública Municipal a lista de materiais escolares que 
serão utilizados no ano letivo seguinte. 
 Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 Bauru, 10 de novembro de 2003. 

LUIZ CARLOS RODRIGUES BARBOSA 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

 Esta medida irá possibilitar aos pais de alunos ou responsáveis a antecipar as compras do material escolar, permitindo 
comprar com melhores preços e até mesmo utilizar o seu décimo-terceiro salário. 
 Bauru, 10 de novembro de 2003. 

LUIZ CARLOS RODRIGUES BARBOSA 
  

PROJETO DE LEI 
Dispõe sobre a concordância expressa das Associações de Moradores de Bairros para a alteração e a exclusão de itinerário 
adotado pelo transporte coletivo urbano no Município. 
 A CÂMARA MUNICIPAL DE BAURU, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, DECRETA: 
 Art. 1º - A extinção e a alteração de itinerário adotado pelo transporte coletivo urbano no Município só poderão ser 
realizadas com a concordância expressa das Associações de Moradores dos Bairros. 
 Parágrafo Único - As discussões e as medidas a serem tomadas sobre o proposto no projeto, previstas no “caput” deste 
artigo, ficarão a cargo das Associações de Moradores de Bairros, legalmente constituídas, através de audiências públicas 
amplamente divulgadas. 
 Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 Bauru, 10 de novembro de 2003. 

LUIZ CARLOS RODRIGUES BARBOSA 
  

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
 Referida propositura visa a participação das Associações dos Moradores de Bairros que, quando da exclusão e alteração de 
itinerário das empresas detentoras de permissão ou de outorga de concessão de transporte coletivo urbano utilizado pelos munícipes 
bauruenses, só poderão ser efetuadas pelas empresas com a concordância expressa das mesmas, após serem amplamente discutidas 
em audiências públicas previamente e amplamente divulgadas pelos representantes das mesmas. 
 Bauru, 10 de novembro de 2003. 

LUIZ CARLOS RODRIGUES BARBOSA 
  

EMENTÁRIO DOS PROCESSOS, DE AUTORIA DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL, QUE DERAM ENTRADA 
NA SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 11 DE NOVEMBRO DE 2003 
  
Proc. nº  Assunto 
  
305 Projeto de Lei nº 86/03, que dispõe sobre a distribuição de panfletos no Município e revoga a Lei nº 4559, de 27 de 

junho de 2000 (dispõe sobre distribuição de “sacolas de lixo” pelas empresas que distribuem panfletos). 
  
306 Projeto de Lei nº 87/03, que autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar convênio de cooperação com a 387ª Zona 



Eleitoral. 
  
307 Projeto de Lei nº 88/03, que altera a Lei nº 4979, de 15 de maio de 2003. (dispõe sobre a acessibilidade de portadores 

de deficiência visual em elevadores e dá outras providências). 
  
308 Projeto de Lei nº 90/03, que desafeta terreno de propriedade do Município. (Setor 5, Quadra 215, parte do lote 57 

Vila Falcão). 
  
309 Projeto de Lei nº 91/03, que autoriza o Executivo a ceder o uso de um imóvel de propriedade da Prefeitura Municipal 

à POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO - 1ª CIA.PM.  
  
310 Projeto de Lei nº 92/03, que autoriza a Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipais Efetivos de 

Bauru - FUNPREV -, a efetuar Alienação de Bem Móvel ao Departamento de Água e Esgoto - DAE. 
  
311 Projeto de Lei nº 94/03, que altera o artigo 1º da Lei nº 5011, de 16 de setembro de 2002.(cedeu imóveis à Polícia 

Militar do Estado de São Paulo - 4ª Cia. PM.).  
  
315 Requerimento submetendo à aprovação da Câmara Municipal, o nome de WALDOMIRO FANTINI JÚNIOR, para 

ocupar interinamente a Presidência da Empresa Municipal de Desenvolvimento Urbano e Rural de Bauru 
EMDURB. 

  
EMENTÁRIO DAS PROPOSITURAS APRESENTADAS PELOS SENHORES VEREADORES NA SESSÃO 

ORDINÁRIA DO DIA 10 DE NOVEMBRO DE 2003 
  
ANTONIO CARLOS GARMS 
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal a realização de operação tapa-buracos nas quadras 10, 11 e 12 da Rua Castro Alves, Vila 
Souto. 
Solicita a Senhora Presidenta do DAE a canalização do esgoto na quadra 06 da Avenida Pinheiro Machado, Jardim Gerson França
Solicita ao Senhor Presidente Interino da EMDURB promover estudo para implantação de semáforo no cruzamento das Ruas 
Joaquim da Silva Martha e Gerson França, Centro. 
Solicita ao Senhor Presidente da EMDURB a implantação de obstáculo de solo nas quadras 02 e 03 da Avenida Comendador 
Joaquim da Silva Martha. 
  
CATARINA CARVALHO TEIXEIRA 
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal a realização de operação tapa-buracos nos seguintes locais: Quadra 01 da Avenida Maria 
Ranieri, Parque Sabiás; quadra 32 da Avenida Castelo Branco, Vila Nipônica; confluência da Avenida Castelo Branco com a Rua 
Sueli Gomes França, onde pedimos também uma canaleta. 
Requer Voto de Pesar pelo falecimento da escritora RAQUEL DE QUEIROZ. 
Requer Voto de Pesar pelo falecimento da senhora VERA LÚCIA FERREIRA PRIETO. 
Solicita ao Senhor Governador do Estado, ao Senhor Secretário de Estado da Fazenda e ao Senhor Deputado Estadual Pedro Tobias 
o envio do recorte da carta publicada no jornal da Cidade, na pagina 26, de 06/11/2003. 
  
EDMUNDO ALBUQUERQUE DOS SANTOS NETO 
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal a implantação de canaleta na Rua Felicíssimo Antonio Pereira confluência com a Rua 
Colômbia, Jardim Terra Branca.  
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal o asfaltamento nas seguintes vias do Bairro Tangarás: Rua Elvira Quedas de Oliveira, 
quadras 03 a 05; e Rua Luziano Marcelino, quadras 02 a 04. 
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal o asfaltamento nas seguintes vias do Jardim Tangarás: Rua Valdi José Bueno, quadras 2, 3 e 
4; Rua Galiano de Martino, quadra 2 e Rua Natal Fornazari, quadras 1 e 2. 



Solicita ao Senhor Prefeito Municipal o asfaltamento das quadras 01, 02 da Rua Jurumirim, e quadras 02 e 03 da Rua Tatui, Jardim 
Eldorado. 
  
FARIA NETO 
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal a construção de centro de lazer  com quadras de futebol de salão, vôlei, basquete e futebol 
suíço no terreno pertencente ao município, localizado na Rua Francisco Sabino Freitas, quadra 01, esquina com a Rua Carmine 
Ângelo Delicato, no Núcleo Habitacional Octávio Rasi.  
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal a reposição de fios elétricos e luminárias, dos postes existentes na Praça da Amizade, no 
Jardim Redentor. 
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal a realização de estudos junto ao setor competente no sentido de que sejam tomadas medidas 
urgentes, para o estado de abandono que se encontram as piscinas do antigo Bauru Country Club.  
Moção de APLAUSO à ARCO-Associação Rural Centro-Oeste, pelo brilhante trabalho desenvolvido através de sua Diretoria, na 
realização da Grand Expo Bauru 2003, e pelas homenagens prestadas às famílias de Plínio Ferraz e Horácio Frederico Pyles, e em 
especial, aquela dedicada ao maior homem público que Bauru já conheceu: o ex-prefeito, ex-deputado e empresário Alcides 
Franciscato. 
  
JOÃO PARREIRA DE MIRANDA 
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal a implantação de uma área de lazer no espaço institucional existente no Conjunto 
Habitacional “Joaquim Guilherme”.  
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal a realização de operação tapa-buracos na Rua Etelvino Antônio de Souza, quadra 01, Núcleo 
Habitacional Nobuji Nagasawa. 
Requer Voto de Congratulações à Secretaria de Estado da Saúde, à  Associação Hospitalar de Bauru e à Associação Bauruense de 
Combate ao Câncer pela inauguração da Unidade de Oncologia “LUIZ FERNANDO ALMEIDA MAIA”, no Hospital Manoel de 
Abreu, ocorrido no dia 08 de novembro de 2003. 
Solicita aos Excelentíssimos Senhores Governador do Estado e Secretário de Estado dos Transportes a duplicação e urbanização da 
Avenida Elias Miguel Maluf do quarteirão 09 até encontrar-se com a Rodovia Bauru-Marília, no exercício de 2004. 
  
JOSÉ CARLOS ZITO GARCIA 
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal a construção de uma canaleta em frente ao imóvel de nº 16-77, localizado na Rua Bernardino 
de Campos, Vila Giunta.  
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal a realização de operação tapa-buracos na quadra 01 da Rua Eikow Kamiya e na confluência 
das Ruas Pedro Prata de Oliveira com Nilda Piccirilli Demarchi, Núcleo Habitacional Mary Dota. 
Solicita ao Senhor Presidente Interino da EMDURB a implantação de cobertura no ponto de ônibus localizado na Rua Antonio José 
Parente, em frente a EMEI Etelvina de Araújo Almeida, Vila Garcia. 
Solicita ao Senhor Presidente Interino da EMDURB a pintura de faixa branca nas guias das Ruas José Marques Filho, Kempe 
Togashi, Salathiel Victorino da Silva e Antonio José Parente, até atingir a Escola de Educação Infantil Nacilda Campos, Vila 
Garcia. 
  
JOSÉ CLEMENTE REZENDE 
Solicita ao Senhor Presidente Interino da EMDURB a implantação de uma lixeira no início da quadra 08 da Rua Campos Sales, 
Vila Falcão, ao lado da parada de ônibus.  
  
JOSÉ EDUARDO FERNANDES ÁVILA 
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal o recapeamento asfáltico nas seguintes vias: Rua Luiz Bagnol, quadras 01 a 04, Vila Flores; 
Rua Anhanguera, quadras 01 e 02, Vila Bonfim; Travessa Padre Germano, em toda a extensão, Vila Cardia; Rua Rio de Janeiro em 
toda extensão, Vila Cardia; e Rua Santa Catarina, em toda a extensão.  
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal o recapeamento asfáltico sobre os paralelepípedos existentes nos seguintes locais: Rua 
Capitão Eduardo Coutinho, em toda extensão, Vila Cardia; Rua Tupy, quadras 01 e 02, Vila Vieira; Rua Tamoios, quadra 01, 
Chácara Flores; e Rua Paes Leme, quadras 03 a 05, Vila Flores. 



 Solicita ao Senhor Prefeito Municipal o recapeamento asfáltico nas seguintes ruas: Monteiro Lobato, Vila Vieira; Major Fonseca 
Osório, Vila Vergueiro/Antárctica; Rua Aymorés, em toda extensão, Jardim Santana; e Rua Batista de Carvalho, Vila Bonfim.
Solicita ao Senhor Presidente Interino da EMDURB a mudança da placa de PARE da Rua Antônio Gobete, para a Rua Gonzaga 
Machado, no Jardim Contorno. 
  
JOSÉ WALTER LELO RODRIGUES 
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal o asfaltamento sobre os paralelepípedos nos quarteirões 02 e 03 da Alameda das Margaridas, 
Parque Vista Alegre.  
Solicita ao Senhor Presidente Interino da EMDURB a implantação de uma cobertura no ponto final do ônibus do Núcleo 
Habitacional Isaura Pitta Garms. 
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal a implantação de iluminação pública no prolongamento da Avenida Doutor Marcos de Paula 
Raphael, no trecho que liga o Núcleo Habitacional Nobuji Nagasawa ao Jardim Ivone. 
Requer Voto de Pesar pelo falecimento da irmã ODETE CATARINA FERREIRA DA SILVA. 
  
LEANDRO DOS SANTOS MARTINS 
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal o asfaltamento em toda extensão das seguintes ruas do Parque Bauru: Rua Luiza Pechi 
Samogim, quadra 03; Rua Argemiro Jorge Ferraz, quadras 01 a 06; Rua Maria de Lourdes Almeida Camargo, quadras 01 a 05; e 
Rua Lázaro Fernandes de Lima, quadras 06 a 08.  
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal o asfaltamento nas seguintes vias: Rua Maria José Cordovil de Souza, quadras 06 a 08, 
Parque Bauru; Rua Benedito da Silva, quadras 01 a 08, Parque Bauru; e Rua Elias Murback, quadras 01, 02 e 03, Vila Engler.
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal a implantação de corrimões em toda escadaria do 1º ao 3º andar do Palácio das Cerejeiras 
Prefeitura. 
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal a implantação de 5ª a 8ª  série na EMEF “Alzira Cardoso” Localizada na Rua Orozimbo 
Florêncio Figueiredo, Jardim Chapadão. 
LUIZ CARLOS DA COSTA VALLE 
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal a realização de operação tapa-buracos na confluência das Ruas Silvério Spinelli com Matilde 
Fraga Moreira de Almeida, Vila Rocha.  
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal a implantação de canaleta na confluência da Rua Fernando Zuicker com a Rua Rui Barbosa, 
Vila Bela Vista. 
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal a realização de operação tapa-buracos nas quadras 12 e 13 da Rua Olavo Bilac e nas quadras 
12, 13, 14 e 15 da Rua Rui Barbosa, ambas localizadas no Jardim Bela Vista. 
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal a verificação urgente de um buraco com indícios de infiltração de água na confluência da
Ruas Machado de Assis com Treze de Maio, Vila América. 
  
LUIZ CARLOS RODRIGUES BARBOSA 
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal a passagem de máquina motoniveladora em toda a extensão da Rua Sérgio Malheiros, no 
Parque Hipódromo.  
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal a implantação de galerias de águas pluviais na Rua Ângelo Colacino, quadra 02, Vila Lemos 
e adjacências. 
Solicita ao Senhor Presidente Interino da EMDURB a implantação de um semáforo na confluência das Ruas Araújo Leite com a 
Inconfidência, Centro. 
Solicita ao Senhor Presidente Interino da EMDURB a implantação de obstáculo de solo na quadra 03 da Rua Forte Grassi, Jardim 
TV. 
  
MARIA JOSÉ MAJÔ JANDREICE 
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal o recapeamento asfáltico na Avenida Engenheiro Luiz Edmundo Carrijo Coube, Núcleo 
Residencial Presidente Geisel.  
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal a implantação de hidrômetro e torneira para a rega das plantas, bem como a capinação, 
limpeza e plantio de novas espécies na Praça Jorge Nunes Carvalho, localizada na Rua Laurestino de Freitas, no Jardim Vitória. 



Solicita ao Senhor Prefeito Municipal a tomada de providências para a poda da planta do tipo trepadeira Hera que cresce sobre e ao 
longo do muro do Cemitério Municipal da Saudade.   
Solicita ao Senhor Presidente Interino da EMDURB a realização de estudos objetivando a implantação de estacionamento em 45 
Graus junto ao Velório Municipal do Cemitério da Saudade, localizado na Avenida Rodrigues Alves. 
  
MILTON DOTA JÚNIOR 
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal a reforma do playground do Centro Comunitário do Jardim Colina Verde   
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal o asfaltamento nas seguintes ruas da Vila Falcão: Rua Bernardino de Campos, quadras 01 e 
02; Rua Sabadino Scriptore, quadras 01 e 02; e Rua José Bastos, quadras 01 a 06. 
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal o asfaltamento na Rua Presbítero José Pereira de Rezende, antiga Rua 11, Jardim Ivone e nas 
quadras 06 e 07 da Rua Maria Honória D’Ávila Engler, Parque Viaduto. 
Solicita ao Senhor Presidente Interino da EMDURB a realização de estudos objetivando melhorar o sistema de sinalização de 
trânsito de solo nas ruas do Jardim Colina Verde. 
  
PAULO AGUSTINHO 
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal a realização de operação tapa-buracos nas seguintes vias: Rua Felicíssimo Antonio Pereira, 
quadras 03 e 04, Vila Independência; Rua Patagônia, esquina com a Rua Tamandaré, Vila Independência; e quadras 02 e 03 da Rua 
Brasil, Jardim Terra Branca.  
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal a implantação de asfalto na quadra 01 da Rua Pedro Rossi (antiga Rua Doze), Núcleo 
Habitacional Edson Francisco da Silva - Bauru XVI. 
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal a limpeza e capinação do leito carroçável na quadra 01 da Rua Equador, Jardim Terra 
Branca. 
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal o recapeamento asfáltico na Rua José Bonifácio, quadras 01 e 02, Vila S.J.B. Vista. 
PAULO CESAR MADUREIRA 
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal a substituição das lâmpadas existentes por outras mais potentes, ou seja, a vapor de sódio, na 
quadra 03 da Rua Inconfidência, Centro.  
Solicita ao Senhor Diretor Regional do DER o recapeamento asfáltico e melhoria na sinalização da Avenida Elias Miguel Maluf.
 Solicita ao Senhor Prefeito Municipal a realização de operação tapa-buracos na quadra 08 da Rua Floresta. 
solicita ao Senhor Prefeito Municipal a construção de uma ciclovia entre a Vila São Paulo e o Jardim Colina Verde. 
  
PAULO EDUARDO MARTINS NETO 
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal a implantação de duas canaletas na confluência das Ruas Barão de Itapetininga e Cyrênio 
Ferraz de Aguiar, Jardim Eldorado.  
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal a construção de calçadas nas Ruas Antônio da Silva Souto e Luiz Beviláqua em volta do 
Estádio Alfredo de Castilho, Vila Pacífico. 
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal a realização de operação tapa-buracos nos seguintes locais: Rua Sete de Setembro, esquina 
com a Rua Monsenhor Claro; Rua Cussy Júnior, quadra 02 e Avenida Pedro Toledo, quadra 05, próximo ao semáforo.  
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal a realização de operação tapa-buracos na Rua Gonçalves Dias, Vila Martha, em especial na 
quadra 02, esquina com a Rua Assef Madi. 
  
RENATO CELSO BONOMO PURINI 
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal a realização de operação tapa-buracos em toda a extensão das Ruas Consolação e Vitória, 
Vila Quággio.  
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal a realização de operação tapa-buracos em todas as ruas do Núcleo Residencial Presidente 
Geisel. 
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal o asfaltamento na quadra 08 da Rua Agostinho Fornetti, Cidade Jardim. 
Solicita a Senhora Presidenta do DAE verificar o problema de vazamento de água entre as Ruas Consolação e Marconi, Vila S. J. 
B. Vista. 



  
RODRIGO ANTONIO DE AGOSTINHO MENDONÇA 
Requer Voto de Aplauso à Ripbone Skate Shop, pela inauguração do Ripbone Skate Park.  
Solicita ao Senhor Presidente da EMDURB o estabelecimento de um cronograma para a lavagem do Terminal Rodoviário de 
acordo com a real necessidade, evitando a lavagem diária e o desperdício de água. 
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal que a Secretaria Municipal de Educação inclua em suas ações projeto de Educomunicação.
Solicita ao Senhor Prefeito Municipal que a Secretaria Municipal do Meio Ambiente e a Secretaria Municipal do Bem-Estar Social 
elaborem em conjunto um estudo para verificação da viabilidade de se implantar uma política eficiente de apoio técnico e jurídico 
para criação e implantação de associações e/ou cooperativas que trabalhem com a separação e comercialização de materiais 
recicláveis. 
  
TODOS OS VEREADORES 
Requer Voto de Pesar pelo falecimento do jovem FERNANDO PELISSARI BITENCOURT.  

  

 Pauta das Sessões  
  


